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1. RELATÓRIO 

Tratam os autos de auditoria de verificação do cumprimento do art. 37, XI e 

XVI, da Constituição Federal, tendo como foco, notadamente, a análise das situações 

de acúmulo ilegal de cargos e funções públicas nos órgãos e entidades estaduais, 

bem como a compatibilidade de horários nos cargos licitamente acumuláveis, além do 

exame das hipóteses de vínculo funcional em que foram detectados pagamentos aos 

servidores públicos em valores superiores áo teto constitucional estabelecido. 
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Nesse sentido, ressalte-se que, quanto ao primeiro aspecto (exame das 

hipóteses de acumulação ilícita de cargos e funções, bem da compatibilidade de 

horários nos cargos e funções licitamente acumuláveis), a análise empreendida pela 

6a Coordenadoria de Controle Externo (6a;CCE) compreendeu os Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública, ao passo que, no 

que toca ao segundo escopo (identificação de pagamentos aos servidores públicos 

em patamares superiores ao teto constitucional fixado), a atividade auditoria! 

abrangeu apenas o Poder Executivo e á Defensoria Pública do Estado da Bahia, i 
consoante Relatório de Auditoria de Despesa com Pessoal de 2014 de fls. 01/100. 

Instados a se manifestar sobre os achados identificados (conforme notificações 

de fls. 106/138 e 357/378), os gestores dos distintos órgãos e entidades estaduais 

apresentaram justificativas e esclarecimentos (fls. 140/160, 166/193, 199/268, 

275/282, 295, 302/305, 327/341, 380/382, 384/399, 402/599, 602/705, 712/720, 

741/744, 750/772 e 814/849), os quais foram examinados pela Unidade Técnica por 

meio dos relatórios de fls. 779/812 e 851/875. 

Deu-se, então, vista dos autos a este Ministério Público de Contas. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Consoante relatado, trata-se de auditoria de acompanhamento do cumprimento 

do art. 37, XI e XVI, da Constituição Federal, tendo como foco, notadamente, a 

verificação das situações de acúmulo ilegal de cargos, empregos e funções públicas 
i 

nos órgãos e entidades estaduais, bem | como a compatibilidade de horários nas 

situações licitamente acumuláveis, além do exame das hipóteses de pagamentos aos 

servidores públicos em valores superiores ao teto constitucional estabelecido. 

i 

Serão abordados no presente opinativo os achados mais relevantes 

identificados pela 6a Coordenadoria de Controle Externo (6a CCE). 
i 

2.1. ACUMULAÇÃO DE CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES PÚBLICAS (itens 111.1 

do Relatório de Auditoria e "A" do Relatório de Diligência); 



No que toca às situações de acúmulo ilegal de cargos, empregos e funções 

públicas, bem como em relação à compatibilidade de horários nas situações de 

acumulação lícita, ressalte-se, por oportuno, que a realização do trabalho auditorial 

em apreço (primeiro do qual se tem notícia com este perfil sistêmico, envolvendo 

vários órgãos e entidades estaduais) somente se tornou possível a partir da utilização 

da Rede Nacional de Informações Estratégicas para o Controle Externo - Infocontas. 

Tal ferramenta de controle foi instituída por meio de acordo de cooperação entre o 

Tribunal de Contas da União (TCU), a Associação dos Tribunais de Contas do Brasil 

(ATRICON), o Instituto Ruy Barbosa e os Tribunais de Contas dos Estados e dos 

Municípios. 

Em decorrência de compromissos assumidos em virtude da supracitada rede 

de cooperação, o TCU disponibilizou um banco de dados, por meio do qual foi 

possível identificar os nomes dos servidores públicos com indícios de acumulação 

indevida de cargos, empregos ou funções públicas. De posse de tais dados, a 6a CCE 

encaminhou, para fins de averiguação e encaminhamento de resultados consolidados, 

os arquivos respectivos aos Chefes dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério 

Público e da Defensoria Pública, sendo que, em relação ao Poder Executivo, a aludida 

comunicação foi realizada ao Secretário da Administração e ao Corregedor Geral do 

Estado da Bahia. 

Nesse sentido, frise-se que, mesmo após as justificativas apresentadas pelos 

distintos gestores das sobreditas unidades auditadas, remanesceram alguns achados, 

que foram agrupados no relatório de diligência da Unidade Técnica levando em conta 

o órgão ou entidade auditada (fls. 779/812). Senão, veja-se: 

2.1.1) Casos já apurados pelo auditado, mas ainda não regularizados, sem 

justificativa ou com justificativa rejeitada: 

• Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia (TCM-BA): 01 

servidor; 

No que se refere ao TCM-BA, restou como apontamento não regularizado a 
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situação funcional do servidor Sr. Fábio Conceição de Jesus, em relação ao qual foi 

apontada a acumulação ilegal do cargo público efetivo de Assistente Administrativo na 

referida Corte de Contas com o cargo de professor do Colégio Modelo Luís Eduardo 

Magalhães, que fica em Juazeiro e pertence aos quadros da Secretaria de Educação 

do Estado da Bahia. 

Na visão da Auditoria, o que torna a referida acumulação ilícita é o fato de que 

não restou comprovada a natureza técnica das atividades relativas ao cargo de 

Assistente Administrativo do TCM-BA, tal como exigido pela Constituição Federal no 

seu art. 37, XVI, "b", já que as atribuições inerentes ao exercício do aludido cargo são 

de natureza meramente burocrática para as quais é apenas exigido o certificado de 

nível médio. 

Em resposta, o TCM-BA sustenta (fls. 275/282), genericamente, que o 

funcionário Sr. Fábio Conceição de Jesus possui formações acadêmicas que 

comprovam que ele possui plena capacidade para desempenhar as atribuições do 

cargo de Assistente Administrativo. Além disso, juntou declarações subscritas por tal 

servidor, por meio das quais o interessado defende que a acumulação em tela deve 

ser considerada lícita, haja vista que, à luz da Resolução n°. 871/2004 do TCM-BA, 

pode-se concluir que o referido cargo possui natureza técnica, cujo desempenho 

guarda, inclusive, compatibilidade de horários com as atividades de professor 

estadual. De mais a mais, o auditado alega que, no caso concreto, a acumulação em 

questão não pode ser mais desconstituída em virtude dos fenômenos da prescrição e 

decadência. 

Não merece amparo o posicionamento defendido pelo TCM-BA, de modo que, 

na ótica deste Órgão Ministerial, deve ser considerado correto o posicionamento da 

área técnica desta Casa de Controle. Com efeito, não é a nomenclatura do cargo ou a 

formação acadêmica do servidor que vai definir se este é ou não de natureza técnico-

científica, sendo imprescindível para tal caracterização que as atribuições inerentes ao 

cargo ocupado exijam conhecimentos específicos de uma determinada área do saber. 

Nesse sentido, não é outra a iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ): 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. ART. 37, XVI, MB", DA CF/88. CUMULAÇÃO DO CARGO 
DE PROFESSOR COM OUTRO QUE NÃO EXIGE CONHECIMENTO 
ESPECÍFICO PARA O SEU EXERCÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 
PROVIMENTO NEGADO. 
1. É inviável a cumulação do cargo de professor com cargo que, 
apesar da nomenclatura de técnico, não exige nenhum conhecimento 
específico para o seu exercício. Precedentes. 
2. O cargo de técnico penitenciário exercido pelo recorrente, a 
despeito da nomenclatura, não exige nenhum conhecimento 
específico para o seu exercício. 
3. A adoção de fundamentos diversos para o indeferimento do pedido 
formulado no mandado de segurança, já denegado pelas instâncias 
ordinárias, não implica reformatio in pejus, tampouco ofensa ao 
princípio do tantum devolutum quantum appellatum. 
4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no RMS 28.147/MS, Rei. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 30/03/2015). 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CUMULAÇÃO DE CARGOS DE PROFESSORA E TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL - AGENTE DE ALIMENTAÇÃO 
(MERENDEIRA). É inviável a cumulação do cargo de professora 
com cargo que, apesar da nomenclatura de técnico, não exige 
qualquer conhecimento específico para seu exercício. Recurso 
ordinário desprovido. 
(RMS 38.061/RO, Rei. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 27/11/2012). (Grifou-se) 

Ressalte-se, por oportuno, que o cargo ocupado pelo Sr. Fábio Conceição de 

Jesus no TCM-BA, à luz da própria norma regulamentar que o servidor invocou para 

defender a tese da acumulação lícita (Resolução n°. 083/2004), está vinculado ao 

desempenho de tarefas meramente burocráticas (simples e repetitivas), cuja 

execução, nos termos do art. 5o, I, do referido diploma normativo, exige apenas a 

apresentação do certificado de conclusão do ensino médio. E não poderia ser 

diferente, tendo em vista que a Lei Estadual n°. 4.824/1989, que instituiu o plano de 

carreira dos servidores da indigitada Corte de Contas, fixou, no seu Anexo V, que o 

cargo em tela pertence ao Grupo Ocupacional das Atividades Específicas de Nível 

Médio. 

Em acréscimo, cumpre salientar que, a teor do que dispõe a Lei Estadual n°. 

6.677/1994, no seu art. 178, caput, II, "a" e "b", considera-se cargo técnico ou 

científico - no qual, como visto, não se enquadra o cargo de Assistente Administrativo 

do TCM-BA - (i) aquele de provimento efetivo para cujo exercício seja exigida 
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habilitação de nível superior ou profissionalizante de nível médio, e (ii) aquele de 

provimento em comissão com atribuições de direção, coordenação ou 

assessoramento. 

De mais a mais, não merece guarida a tese do servidor Sr. Fábio de Conceição 

de Jesus quando sustenta que a acumulação questionada não poderia ser mais 

desconstituída, sob o argumento de que qualquer pretensão da Administração Pública 

nesse sentido encontrar-se-ia obstaculizada pelo implemento dos fenômenos da 

prescrição e decadência. Isso porque, enquanto não for corrigida, a acumulação 

indevida de cargos se protrai no tempo, renovando-se mês a mês, não podendo se 

falar, neste caso, em convaiidação de atos inconstitucionais. Mais uma vez, calha 

reproduzir o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre a temática em 

apreço: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA ACUMULAÇÃO REMUNERADA DOS CARGOS DE 
MÚSICO DA ORQUESTRA SINFÔNICA DO RIO GRANDE DO 
NORTE E PROFESSOR DA ORQUESTRA SINFÔNICA DA BAHIA 
CONSTATAÇÃO DE ILEGALIDADE NA ACUMULAÇÃO. INÉRCIA DA 
ADMINISTRAÇÃO QUANTO À APLICAÇÃO DAS PENALIDADES. 
NOVO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO. 
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 
há falar em direito adquirido à cumulação de cargos públicos nos 
casos em que estes não estão previstos na exceção 
constitucional, porquanto tal vício não se convalida com o 
decurso do tempo. Não há que se alegar, pois, decadência, 
prescrição ou coisa julgada administrativa. 
2. A acumulação ilegal de cargos públicos, expressamente vedada 
pelo art. 37, XVI, da Constituição Federal, caracteriza uma 
situação que se protrai no tempo, motivo pelo qual é passível de 
ser investigada pela Administração a qualquer tempo, a teor do 
que dispõe o art. 133, caput, da Lei 8.112/90 (MS 20148/DF, Rei. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 18/9/2013). 
3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg nos EDcl no RMS 28.569/RN, Rei. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 05/11/2015). (Grifou-se) 

Em suma, o cargo de Assistente Administrativo da Corte de Contas dos 

Municípios do Estado da Bahia não pode ser cumulado pelo servidor Sr. Fábio de 

Conceição de Jesus com o cargo de professor da SEC-BA, já que não ostenta 

natureza técnica ou científica nos moldes exigidos pela Carta Magna no seu art. 37, 

XVI, "b". Registre-se ainda que, após consulta realizada ao Sistema Mirante deste 
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Tribunal, verifica-se que o referido funcionário ainda ostenta uma matrícula funcional 

referente ao Poder Executivo (consoante documentos em apenso), não sendo 

possível extrair se alguma providência foi adotada por parte da Corte de Contas dos 

Municípios para sanar a referida acumulação. 

Com isso, este Ministério Público de Contas entende que, considerando o 

entendimento do Superior Tribunal Justiça sobre a exceção constitucional prevista no 

art. 37, XVI, "b", da Constituição Federal, bem como a indicação de acumulação de 

cargos indevida pelo servidor do TCM-BA, Sr. Fábio de Conceição de Jesus, deve 

expedida DETERMINAÇÃO ao Presidente do TCM-BA, com fulcro nos arts. 91, XIV, 

da Constituição Estadual e 10, II, da Lei Complementar Estadual n°. 005/1991, para 

que: 

a) no prazo de 30 (trinta) dias, instaure procedimento disciplinar visando apurar 

a conduta do servidor Sr. Fábio de Conceição de Jesus, cadastro n°. 217.543, em 

virtude da acumulação proibida do cargo de Assistente de Administrativo, pertencente 

aos quadros da Corte de Contas dos Municípios, com o cargo de professor, vinculado 

à Secretaria de Educação, caso em que, se provada a boa-fé do servidor, este deverá 

optar por um dos cargos, ou, em hipótese contrária, havendo má-fé, o aludido 

funcionário também deverá perder o cargo que exercia há mais tempo, com restituição 

do que tiver percebido indevidamente, nos termos do art. 193 da Lei Estadual n°. 

6.677/1994; 

b) adote doravante o entendimento de que, para efeito de observância ao 

disposto no art. 37, XVI, "b", da Constituição Federal, o servidor público estadual 

poderá acumular um cargo de professor com outro de natureza técnico ou científica, 

assim entendido o posto de trabalho cujas atribuições exijam para o seu desempenho 

formação específica em determinada área do saber, independentemente da 

nomenclatura que lhe é atribuída. 

a Ministério Público do Estado da Bahia (MP-BA): 01 servidor; 

Já no que toca ao MP-BA, a Auditoria identificou, a partir da análise dos dados 

relativos ao Sistema Integrado de Recursos Humanos (SIRH), que a servidora Cecília 
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Maria do Amaral apresenta duas matrículas funcionais no Poder Executivo estadual: 

uma, de n°. 112363910, referente à Secretaria de Educação, no cargo de professor, 

situação "em atividade", cumprindo carga horária de 90 horas; outra, de n°. 

113125404, também relativa à Secretaria da Educação, à disposição do Ministério 

Público, no cargo de Coordenador Pedagógico, situação "à disposição de outro 

órgão", cumprindo carga horária de 90 horas. 

No caso em exame, a Unidade Técnica sustenta que, em tese, a acumulação 

dos referidos vínculos não poderia ser considerada lícita, haja vista que a Sra. Cecília 

Maria do Amaral, quando está à disposição do Ministério Público, desempenhando 

atribuições de Coordenadora Pedagógica, recebe 100% a título da gratificação de 

regime por tempo integral (RTI), vantagem que, por exigir dedicação exclusiva, é 

absolutamente incompatível com o regime de acúmulo de cargos, empregos e 

funções públicas. 

A nosso ver, diferentemente do que a Auditoria sustenta, não vislumbramos, em 

tese, incompatibilidade absoluta entre ò recebimento da gratificação de RTI e a 

acumulação de cargos, empregos e funções públicas. Isso porque o Decreto Estadual 

n°. 5.600/1996, que regulamenta a Concessão da Gratificação pelo Exercício 

Funcional em Regime de Tempo Integral, a despeito de exigir a dedicação exclusiva 

do servidor, prevê, no seu art. 5o, VI, que, desde que não prejudique o desempenho 

regular das suas atribuições, o servidor poderá receber tal vantagem, ainda que esteja 

desempenhando simultaneamente atividades decorrentes de cargo ou função que 

acumule legalmente no âmbito do Poder Executivo Estadual. 

A Unidade Técnica ainda sustenta que a cessão da aludida servidora da 

Secretaria de Educação ao Ministério Público se deu em desacordo com o Decreto 

Estadual n°. 1892/1993, já que implicou em ônus para o órgão cedente, violando, 

assim, o disposto no art. 1o, caput, do citado diploma normativo. Isso porque, a partir 

da análise do convênio de cooperação firmado entre os referidos órgãos e do 

contracheque da mencionada servidora, detectou-se que a Sra. Cecília Maria do 

Amaral está recebendo o salário-base de professora, que é pago pela Secretaria de 

Educação (órgão cedente), além da gratificação de RTI, cujo pagamento é feito pelo 

Ministério Público (órgão cessionário). 
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Instado a se manifestar, o Ministério Público Estadual sustentou que (fls. 

166/193), em verdade, a Sra. Cecília Maria do Amaral não ocupa cargo ou função nos 

seus quadros, estando apenas ã disposição do Órgão Ministerial por força de acordo 

de cooperação firmado com a Secretaria de Educação. 

Em face de tal resposta, a Unidade Técnica afirma que não foi possível concluir 

se a mencionada servidora acumula, de fato, dois cargos públicos, pois o Parquet não 

se manifestou quanto à circunstância de a servidora receber a gratificação de RTI 

paga pelo Órgão Ministerial (pelo desempenho das atribuições de Coordenadora 

Pedagógica) e o fato de o sistema integrado de recursos humanos ter acusado que, 

ao mesmo tempo, ela se encontra em atividade no cargo de professor da SEC. Por 

oportuno, vale pontuar que, após consulta realizada ao Sistema Mirante deste 

Tribunal, verificou-se que a referida funcionária ainda ostenta as duas matrículas 

funcionais acusadas no início deste tópico (consoante documentos em apenso), o 

que, à primeira vista, gera a suposição de que a aludida servidora efetivamente se 

encontra em situação de acúmulo ilegal de funções ou cargos públicos. 

Com isso, este Ministério Público de Contas entende que, considerando o 

entendimento firmado acima acerca da percepção da gratificação de RTI, bem como a 

carência de informações conclusivas acerca da real situação funcional da servidora 

em tela, deve ser expedida DETERMINAÇÃO ao Titular da Corregedoria da 

Secretaria de Administração do Estado da Bahia, enquanto responsável pelo órgão 

central do sistema de correição estadual (ex vi dos arts. 51, caput, da Lei Estadual 

10.955/2007 e 2o, inciso I, do Decreto Estadual n°. 11.415/2009), para que, no prazo 

de 30 (trinta) dias, instaure procedimento visando apurar se a servidora Sra. Cecília 

Maria do Amaral está incorrendo em acúmulo ilegal de cargos, considerando que a 

referida funcionária apresenta duas matrículas funcionais vinculadas ao Poder 

Executivo Estadual, sendo uma, de n°. 112363910, referente à Secretaria de 

Educação, no cargo de professor, situação "em atividade", cumprindo carga horária de 

90 horas e outra, de n°. 113125404, também relativa à Pasta da Educação, com 

indicação de "à disposição do Ministério Público", cargo de Coordenador Pedagógico, 

situação "à disposição de outro órgão", cumprindo carga horária de 90 horas. 



2.1.2) Casos informados ao auditado, dependentes de documentação e 

comunicação da conclusão da apuração, bem como casos apurados pelo 

auditado, porém pendentes dos processos administrativos e informações 

complementares solicitados pela auditoria: 

• Ministério Público do Estado dá Bahia: 01 servidor; 

No que se refere ao Ministério Público Estadual, ficou pendente de informação 

o resultado conclusivo da apuração correicional atinente à situação da servidora 

Josimaire Macario Lima, em relação a qual foi identificado o acúmulo de um cargo de 

professor com outro que não é de natureza técnica ou científica, em contrariedade ao 

quanto previsto no multicitado art. 37, XVI, "b", da Carta Magna. 

A apuração da Auditoria detectou que a aludida servidora apresenta duas 

matrículas, sendo uma de n°. 112754616, relativa ao vínculo com a Secretaria de 

Educação do Estado da Bahia, e outra de n°. 591025056, referente ao liame funcional 

estabelecido com a Secretaria Estadual de Administração. 

Por oportuno, registre-se ainda que a Unidade Técnica identificou que a 

referida funcionária estava cedida ao Ministério Público Estadual. 

Após ser instado a se manifestar, ó Ministério Público encaminhou o Ofício MP 

n°. 082, informando que a Sra. Josimaire Macario Lima retornou aos quadros da 

Secretaria de Administração, em virtude do encerramento do Termo de Cooperação 

Técnica firmado entre o Estado da Bahia e o Parquet estadual. Em vista disso, a 6a 

CCE solicitou informações à Corregedoria do Estado da Bahia acerca da real situação 

funcional da aludida agente, mas não obteve respostas até o encerramento da 

auditoria. 

Como dito alhures, não é a nomenclatura do cargo ou a formação acadêmica 

do servidor que vai definir se este é ou não de natureza técnico-científica, sendo 

imprescindível para tal caracterização que as atribuições inerentes ao cargo ocupado 

exijam conhecimentos específicos de uma determinada área do saber. Nesse sentido, 

como visto no ponto referente ao TCM-BA, há farta jurisprudência que corrobora o 
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posicionamento deste Parquet de Contas. 

Não seria desarrazoado repisar que a própria Lei Estadual n°. 6.677/1994, no 

seu art. 178, caput, II, "a" e "b", considera cargo técnico ou científico, apenas nas 

seguintes hipóteses: i) aquele de provimento efetivo para cujo exercício seja exigida 

habilitação de nível superior ou profissionalizante de nível médio; ii) aquele de 

provimento em comissão com atribuições de direção, coordenação ou 

assessoramento. 

No caso em apreço, registre-se que, após consulta realizada aos Sistemas 

Mirante e PROINFO deste Tribunal (consoante documentos em apenso), verifica-se 

que a referida funcionária foi aposentada no cargo de Técnico Administrativo da 

Secretaria de Administração, sendo que o ato aposentador foi registrado pela 1a 

Câmara desse Tribunal de Contas por meio da Resolução n°. 002147/2016, tendo 

como fundamentação jurídica o art. 3o da Emenda Constitucional n°. 47/2005. Desse 

modo, atualmente, a Sra. Josimaire Macario Lima está acumulando os vencimentos 

do cargo de professor, pertencente aos quadros da Secretaria de Educação, com os 

proventos de outro cargo que originariamente não poderia ser enquadrado como de 

natureza técnica ou científica. 

Vale pontuar que a proibição de acumulação de cargos públicos também se 

estende aos proventos de aposentadoria, regra expressamente prevista no §10 do art. 

37 da Constituição Federal, irt verbis: 

Art. 37... [...] 
§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria 
decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de 
cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis 
na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em 
comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

Há, inclusive, jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firme no sentido da 

impossibilidade de acumulação de proventos de aposentadoria com vencimentos 

quando decorrentes de cargos não acumuláveis. Confira-se, a propósito, o seguinte 

aresto: 



EMENTA DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO. ACUMULAÇÃO DE 
PROVENTOS E VENCIMENTOS. ART. 37, XVI, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 16.10.2009. 
Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a 
acumulação de proventos e vencimentos somente é permitida 
quando se tratar de cargos, funções ou empregos acumuláveis na 
atividade, na forma prevista na Constituição Federal. Precedentes. 
Agravo regimental conhecido e não provido. 
(Ai 837733 AgR, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 24/09/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-203 DIVULG 
11-10-2013 PUBLIC 14-10-2013). (Grifou-se) 

Neste termos, à luz do que consta dos autos e dos dados constantes dos 

sistemas informatizados desta Casa, o Ministério Público de Contas entende que há 

fortes indícios de que a servidora Sra. Josimaire Macario Lima está incorrendo em 

acumulação ilícita de proventos com vencimentos, tendo em vista o disposto no art. 

37, XVI e §10°, da Constituição Federal e remansosa jurisprudência nesse sentido. 

Logo, sugere-se que o Tribunal Pleno, com fulcro nos arts. 91, XIV, da 

Constituição Estadual e 10, II, da Lei Complementar Estadual n°. 005/1991, 

DETERMINE ao Titular da Corregedoria da Secretaria de Administração do Estado da 

Bahia, enquanto responsável pelo órgão central do sistema de correição estadual (ex 

vi dos arts. 51, caput, da 10.955/2007 e 2o, I, do Decreto Estadual n°. 11.415/2009), 

que, no prazo de 30 (trinta) dias, proceda à instauração de procedimento 

administrativo visando apurar suposto acúmulo ilícito de proventos decorrentes do 

cargo de Técnico Administrativo da Secretaria de Administração, que não ostenta 

natureza técnica ou científica, com os vencimentos do cargo de professor, em 

desfavor da servidora Sra. Josimaire Macario Lima, adotando-se, em caso de 

confirmação da ilicitude da acumulação, as providências previstas no art. 193 da Lei 

Estadual n°. 6.677/1994. 

• Tribunal de Contas do Estado da Bahia: 01 servidor; 

No que se refere a essa Casa de Controle, restou pendente de informação o 

resultado conclusivo da apuração correicional atinente ao servidor Sr. Josef Gomes 

Reinei, em relação ao qual foi identificada a existência de três vínculos funcionais: a) 

um com o Tribunal de Contas do Estado, na qualidade de médico perito; b) outro com 
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Estado da Bahia, na qualidade de médico da Polícia Militar do Estado da Bahia; c) o 

último com o Município de Camaçari, também como profissional de saúde. 

Instado a se manifestar, o Presidente desta Casa informou, por meio de Ofício 

GAPRE n°. 59/2015, que o Sr. Josef Gomes Reinei se aposentou no dia 09/06/2014, 

de modo que, em razão do encerramento do referido vínculo funcional na data 

assinalada, não restariam mais ações a serem empreendidas por esta Corte de 

Contas. 

Por oportuno, vale registar que é entendimento pacífico que o servidor não 

pode acumular mais de dois vínculos com o Poder Público, sendo admitido, nos 

termos do art. 37, XVI, da Constituição Federal, que o funcionário, simultaneamente, 

possua apenas: a) dois vínculos de professor; b) um cargo de professor com outro de 

natureza comprovadamente técnica ou científica; c) dois cargos ou empregos 

privativos de profissionais de saúde. Assim, vale conferir os excertos de jurisprudência 

abaixo colacionados: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CUMULAÇÃO TRÍPLICE. 
VENCIMENTOS E DOIS PROVENTOS. CARGOS DE MÉDICO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. I - O 
Supremo Tribunal Federal entende que somente se admite a 
acumulação de proventos e vencimentos quando se tratar de cargos, 
empregos ou funções acumuláveis na atividade. II - Incabível, 
portanto, a acumulação de dois proventos de inatividade com 
vencimentos de cargo efetivo, uma vez que a vedação à cumulação de 
três cargos ou empregos de médico já existia quando o servidor se 
encontrava na ativa. III - Agravo regimental improvido. (RE 613399 
AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, 
julgado em 14/08/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-168 DIVULG 
24-08-2012 PUBLIC 27-08-2012) 

EMENTA DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
ACUMULAÇÃO DE VENCIMENTOS DE PROFESSOR COM 
PROVENTOS DE DUAS APOSENTADORIAS. CUMULAÇÃO 
TRÍPLICE. IMPOSSIBILIDADE. INAPLICÁVEL O ART 11 DA EMENDA 
CONSTITUCIONAL N° 20/98. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO 
EM 12.5.2008. O acórdão recorrido decidiu em consonância com o 
entendimento deste Supremo Tribunal Federal no sentido da 
impossibilidade de se acumular dois proventos de aposentadorias com 
vencimentos de um novo cargo público, ainda que o provimento neste 
tenha ocorrido antes da vigência da EC n° 20/98. Precedentes. Agravo 
regimental conhecido e não provido. (RE 753204 AgR, Relator(a): Min. 
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ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 25/06/2014, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-156 DIVULG 13-08-2014 PUBLIC 14-08-2014) 

Ou seja, em nenhum momento o texto constitucional sinalizou pela 

possibilidade de acumulação de mais de dois vínculos funcionais, sendo claramente 

ilícita a situação fática identificada pela Auditoria desse Tribunal. 

Em consulta à base de dados do sistema Tribunal de Contas dos Municípios 

(consoante documento em apenso), tendo como data base da pesquisa o mês de 

dezembro de 2014 (data de encerramento do relatório de auditoria do presente 

processo), este Órgão Ministerial constatou que o servidor Josef Gomes Reinei 

apresentava já naquela época dois vínculos com municípios diversos, sendo um com 

a Administração Pública de Camaçari e outro com o Poder Público de Salvador. 

Ora, considerando que o servidor se aposentou pelo Tribunal de Contas do 

Estado como médico-perito em 09/06/2014 e que, conforme consta da base dados do 

Sistema Mirante dessa Casa de Controle (conforme documento em apenso), há 

indicação de que ele possui ainda vínculo com o Estado da Bahia na condição de 

profissional de saúde da Polícia Militar da Bahia, é possível que tenha ocorrido 

acumulação de quatro vínculos funcionais pelo indigitado funcionário, ao invés dos 

três sinalizados pela Unidade Técnica, o que robustece ainda mais o juízo de desvalor 

que deve ser recair sobre o achado em apreço. 

Neste caso, vale lembrar que, embora o servidor tenha sido aposentado no 

cargo referente à Corte de Contas, ainda assim a vedação persiste, pois a proibição 

de acumulação de cargos público também se estende aos proventos de 

aposentadoria, por força da previsão contida no art. 37, §10°, da Carta Magna. 

Trata-se de uma situação merecedora de especial atenção, vez que contaria as 

disposições constitucionais sobre a matéria e demonstra que o próprio Tribunal de 

Contas do Estado, apesar de contar com sistemas informatizados que podem ser 

utilizados para detectar esse tipo de ocorrência, não foi capaz de prevenir que tal 

irregularidade se prolongasse por tanto tempo. 

Assim, tendo em vista a situação em tela, este Ministério Público de Contas 
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sugere que o Tribunal Pleno, com fulcro nos arts. 91, XIV, da Constituição Estadual e 

10, II, da Lei Complementar Estadual n°. 005/1991, DETERMINE ao Titular da 

Corregedoria da Secretaria de Administração do Estado da Bahia, enquanto 

responsável pelo órgão central do sistema de correição estadual (ex vi dos arts. 51, 

caput, da 10.955/2007 e 2o, I, do Decreto Estadual n°. 11.415/2009), que, no prazo de 

30 (trinta) dias, proceda à instauração de procedimento visando apurar a conduta do 

servidor Sr. Josef Gomes Reinei, em virtude da possível acumulação indevida de 

proventos de aposentadoria com os vencimentos de três cargos públicos, conduta 

esta incompatível com o art. 37, XVI, "c", da Constituição Federal, adotando-se, em 

caso de confirmação da ilicitude da acumulação, as providências previstas no art. 193 

da Lei Estadual n°. 6.677/1994. 

• Tribunal de Justiça do Estado da Bahia: 126 servidores; 

No que toca ao Tribunal de Justiça da Bahia, a Unidade Técnica consignou 

que, por meio do Ofício TCE n°. 022/2014, foi enviado ao então Chefe do Poder 

Judiciário, com cópia ao Corregedor Geral de Justiça e à Corregedora das Comarcas 

do Interior, um arquivo eletrônico contendo a relação de 131 (cento e trinta e um) 

servidores em situações com indícios de acumulação indevida de cargos, empregos e 

funções públicas. 

Em resposta, a Corregedoria Geral de Justiça encaminhou a este TCE o Ofício 

n°. 513/2014-CHGPR, de 11/11/2014, por meio do qual informa que adotou 

providências para apurar a situação de 54 (cinqüenta e quatro) servidores que 

integram a comarca da capital, cujo resultado foi consolidado numa tabela anexa ao 

referido documento, na qual constam as seguintes informações: a) dados acerca do 

número do processo administrativo instaurado, b) o nome servidor; c) cargo; d) 

conclusão; e e) providência implementada. 

Ocorre que, apesar de terem sido solicitadas pela Unidade Técnica, não foram 

disponibilizadas as cópias dos processos administrativos instaurados em relação aos 

54 (cinqüenta e quatro) servidores mencionados, impossibilitando a Auditoria de 

opinar conclusivamente sobre tais casos. Além disso, foi identificada a completa 

ausência de informações acerca das providências que foram tomadas em relação a 
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outros 72 (setenta e dois) servidores em situação de possível acumulação ilícita de 

cargos, empregos e funções públicas. 

Apesar de terem sido instados a se manifestar sobre o referido achado 

(consoante Notificações n°s. 182/2015, 183/2015, 861/2015, 862/2015 e por edital 

Notificação n.° 340/2015 - Edital n.° 052/2015 publicado no DOE de 07/05/2015), os 

representantes do Tribunal de Justiça quedaram-se inertes e não colacionaram aos 

autos a documentação e as informações requeridas pela Auditoria. Em sendo assim, 

revela-se pudente que esta Corte de Contas, com fulcro nos arts. 91, XIV, da 

Constituição Estadual e 10, II, da Lei Complementar Estadual n°. 005/1991, expeça 

DETERMINAÇÃO ao Tribunal de Justiça, do Estado da Bahia para que, no prazo de 

30 (trinta) dias, encaminhe a este TCE, para fins de exame auditorial, as informações 

complementares e as cópias dos documentos listados na Solicitação n° DNRD 

02/2014 (em apenso), preferencialmente ém meio digital. 

* Poder Executivo: 1.615 servidores; 

No que toca ao Poder Executivo, a Auditoria registrou que, por meio do Ofício 

TCE n°. 020/2014, foi enviado ao então Secretário de Administração, com cópia ao 

Corregedor Geral, um arquivo eletrônico contendo a relação de 1.615 (mil, seiscentos 

e quinze) servidores com indícios de acumulação indevida de cargos, empregos e 

funções públicas. 

Em resposta, a Corregedoria Geral da SAEB encaminhou a este TCE, 

intempestivamente, o Ofício n°. 158/2014, por meio do qual informou que, em 

decorrência do elevado número de casos a serem apurados, não foi possível 

apresentar o resultado do trabalho de apuração no prazo fixado, mas que todos os 

esforços estavam sendo empregados para atender às solicitações realizadas pela 

Auditoria. 

Posteriormente, após ter sido instado a se manifestar sobre os achados 

consignados no relatório de auditoria, o Secretário de Administração encaminhou a 

este TCE os Ofícios Gasec n°s. 121/2015 e 452/2015 nos quais elenca uma série de 

medidas que teriam sido adotadas para apurar os indícios de acumulação ilegal de 
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cargos, empregos e funções públicas, a exemplo da convocação de servidores, por 

intermédio da publicação de portarias, para que estes apresentassem justificativas e 

documentos perante a Corregedoria Geral do Estado. 

Ocorre que não foram encaminhados a este TCE os dados conclusivos e os 

documentos probatórios acerca das apurações realizadas pela Corregedoria Geral do 

Estado em relação aos servidores do Poder Executivo que, segundo a Auditoria, 

apresentavam indícios de acumulação indevida de cargos, empregos ou funções 

públicas. 

Nesse trilho, com fulcro nos arts. 91, XIV, da Constituição Estadual e 10, II, da 

Lei Complementar Estadual n°. 005/1991, sugere-se a expedição de 

DETERMINAÇÃO ao Secretário de Administração do Estado da Bahia e ao Titular da 

Corregedoria Geral do Estado para que encaminhem a este TCE, para fins de exame 

auditorial, as cópias de todos documentos (preferencialmente em meio digital) que 

contenham as informações exigidas pela Auditoria no Ofício n°. 020/2014 (em 

apenso), que tratam das medidas que foram adotadas para apurar os casos dos 1.615 

(mil seiscentos e quinze servidores) que foram elencados pela Unidade Técnica em 

situações de acúmulo ilegal de cargos, empregos ou funções públicas. 

2.2. TETO CONSTITUCIONAL (itens III.2 do Relatório de Auditoria e "B" do 

Relatório de Diligência); 

Consoante relatado, também fez parte do escopo da presente inspeção a 

verificação de pagamentos a servidores (ativos e inativos) acima do teto constitucional 

previsto no art. 37, XVI, da Constituição Federal. Neste caso, os trabalhos auditoriais 

se limitaram à análise das folhas de pagamentos do Poder Executivo Estadual e da 

Defensoria Pública do Estado da Bahia, tendo como fontes as informações registradas 

no Sistema Intersetorial de Recursos Humanos no qual são lançados os dados dos 

pagamentos efetuados aos servidores ativos e inativos do Poder Executivo e da 

Defensoria Pública. 

Ressalte-se que, segundo a Unidade Técnica, não foi possível auditar os dados 

financeiros e cadastrais dos demais poderes/órgãos, uem razão da utilização de 
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sistemas informatizados próprios de folha de pagamento ainda não disponibilizados a 

este TCF' (consoante fl. 47 do processo). Tal situação não se coaduna com o 

preceptivo inserto no art. 54 da Resolução n°. 012/1993, que assim dispõe: 

Resolução n° 012/ 93 do TC E/BA 
Art. 54 - O Tribunal de Contas terá acesso através de processamento 
eletrônico de dados, a todos os programas e a todas as informações 
armazenadas no sistema de controle interno da administração direta e indireta 
que interesse às auditorias, inclusive as inspeções. 

Considerando que cabe a esta Corte de Contas fiscalizar, mediante controle 

externo, a aplicação de recursos públicos estaduais, incluindo, por óbvio, os 

pagamentos realizados a título de despesas com pessoal (ex vi do art. 70, caput e 

parágrafo único, da Constituição Federal e art. 89, caput e parágrafo único, da 

Constituição Estadual), este Parquet de Contas sugere que essa Casa de Controle, 

por meio de sua Presidência, envide os esforços necessários no sentido de promover 

a integração dos sistemas corporativos de gestão de pessoal adotados pelo Tribunal 

de Justiça, Tribunal de Contas dos Municípios, Assembleia Legislativa e Ministério 

Público Estadual, com o Sistema Mirante desse Tribunal de Contas, nos mesmos 

moldes das integrações já realizadas com o Sistema Integrado de Planejamento, 

Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia-FIPLAN e o Sistema Integrado de 

Recursos Humanos-SIRH do Poder Executivo, em ordem a possibilitar a realização 

otimizada de trabalhos auditoriais nos dados financeiros atinentes às despesas com 

pessoal. 

No que toca à temática do teto remuneratório, consta do relatório de auditoria 

que existe fundada controvérsia sobre qual deveria ser o parâmetro adotado para 

averiguar se tal limite vem sendo observado nos pagamentos realizados aos 

servidores do Poder Executivo estadual: se o subsídio do Governador ou o dos 

Desembargadores do Tribunal de Justiça. 

Na visão da Unidade Técnica, deve ser aplicado como teto remuneratório aos 

servidores do Poder Executivo estadual o subsídio dos Desembargadores do Tribunal 

de Justiça, tendo em vista o quanto disposto no §4° do art. 34 da Constituição do 

Estado da Bahia, que foi introduzido pela Emenda Constitucional Estadual n°. 

07/1999. Confira-se o teor de tal dispositivo: 
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Constituição do Estado da Bahia 
Art. 34... 
§ 5o - a remuneração é o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, 
dos membros de qualquer dos Poderes do Estado e dos Municípios, 
dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, 
em espécie, dos Desembargadores. 

Aduz ainda que até poder-se-ia cogitar que tal dispositivo não foi recepcionado 

pela Emenda Constitucional Federal n°. 41/2003, que, ao modificar a redação do art. 

37, XI, da Carta Magna, fixou limites remuneratórios diferenciados para os servidores 

de cada um dos poderes nos Estados' e no Distrito Federal. A fim de facilitar a 

compreensão acerca do posicionamento da equipe técnica deste TCE, cumpre 

reproduzir o teor do dispositivo constitucional com redação atribuída pela EC 41/2003: 

Emenda Constitucional n°. 41/2003 
Art. 1o A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
"Art. 37. ... 
XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos dâ administração direta, autárquica e fundacional, 
dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e 
dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra 
espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas 
as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão 
exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos 
Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 
Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito 
do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal 
de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite 
aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos 
Defensores Públicos; (Grifou-se) 

Posteriormente, foi promulgada a Emenda Constitucional Federal n°. 47/2005, 

que, ao novamente modificar o art. 37, XI, da Constituição Federal, facultou aos 

Estados e ao Distrito Federal estabelecerem como teto remuneratório único a ser 

aplicado aos seus servidores o subsídio mensal dos Desembargadores do Tribunal de 

19 



Justiça. Na visão da Auditoria, considerando que a referida emenda determinou no 

seu art. 6o que seus efeitos deveriam retroagir à data de promulgação da Emenda 

Constitucional n°. 41/2003, o §5° do art. 34 da Constituição do Estado da Bahia jamais 

teria sido expungido do ordenamento jurídico pátrio. Veja-se os dispositivos da 

referida emenda constitucional federal que tratam do tema em questão: 

Emenda Constitucional n°. 47/2005 
Art. 37... [-..] 
§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica 
facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, 
como limite único, o subsidio mensal dos Desembargadores do 
respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste 
parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos 
Vereadores." 
[...] 
Art. 6° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos à data de vigência da Emenda 
Constitucional n° 41. de 2003. 

Em vista disso, a 6a CCE conclui que, para efeito de aferição acerca da 

observância ao teto remuneratório, deve ser aplicado aos servidores do Poder 

Executivo estadual o subsídio do Desembargador do Tribunal de Justiça e não o 

subsídio do Governador do Estado, considerando que o §5° do art. 34 da Constituição 

do Estado da Bahia guarda compatibilidade com a Emenda Constitucional n°. 

47/2005. 

Com a devida vênia ao entendimento sufragado pela área técnica deste TCE, 

entendemos que, no que tange aos servidores do Poder Executivo do Estado da 

Bahia, deve ser aplicado como teto remuneratório o subsídio do Governador do 

Estado, na forma do art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Afinal, o dispositivo da Constituição do Estado da Bahia que fixou como teto 

remuneratório único o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça (art. 34, 

§ 5o, da CE, com redação dada Emenda Constitucional n°. 07/1999) foi revogado 

pela Emenda Constitucional Federal n°. 41/2003, que alterou a redação do art. 37, 
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inciso XI, da CF para fixar limites remuneratórios diferenciados para cada um dos 

poderes nos Estados e no Distrito Federal. 

O fato de a posterior Emenda Constitucional Federal n°. 47/2005 ter facultado 

aos Estados e ao Distrito Federal, mediante emenda às respectivas Constituições e 

Lei Orgânica, a optarem pelo subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça 

como o limite remuneratório único a ser aplicado aos seus servidores não tem aptidão 

para reestabelecer a vigência do indigitado §5° do art. 34 da Constituição Estadual 

(anteriormente revogado). Afinal, não se admite no ordenamento jurídico pátrio a 

chamada repristinação tácita, fenômeno caracterizado pelo retorno automático da 

norma revogada em virtude da subsequente revogação da norma que a revogou, a 

teor do quanto disposto no art. 2o, §3°, da Lei Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro: 

Lei Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
Art. 2o... 
[...] 
§ 3o Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por 
ter a lei revogadora perdido a vigência. 

A propósito do tema da repristinação, cumpre reproduzir o ensinamento de 

Gilmar Mendes e Paulo Gonet1: 

Que acontece com a lei que perdeu vigência com o advento de uma 
nova ordem constitucional, quando esta é revogada por uma terceira 
Constituição, que não é incompatível com aquela norma 
infraconstitucional? 
A restauração da eficácia é considerada inviável. Não se admite a 
repristinação, em nome do princípio da segurança das relações, o que 
não impede, no entanto, que a nova Constituição expressamente 
revigore aquela legislação. Á mesma solução se chega considerando 
que só é recebido o que existe validamente no momento que a nova 
Constituição é editada. A lei revogada, já não mais existindo então, não 
tem como ser recebida. 

Em resumo, a Emenda Constitucional n°. 47/2005, ao autorizar os Estados a 

fixarem um limite remuneratório único correspondente ao subsídio de Desembargador 

do Tribunal de Justiça, não fez reestabelecer a eficácia do §5° do art. 34 Constituição 

Estadual, dispositivo revogado desde a edição da Emenda Constitucional n°. 41/2003. 

1 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 10 ed. rev. e atual. 
São Paulo: Saraiva, 2015, p. 122. 
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E aqui não se deve admitir a tese de que o aludido dispositivo da Constituição 

Estadual teria sido repristinado pela Emenda Constitucional n°. 47/2005, em virtude da 

previsão de que a eficácia da referida espécie normativa retroagiria à data de 

publicação da Emenda Constitucional n°. 41/2003 (art. 6o da EC n°. 47/2005). 

É que a aquela mesma Emenda Constitucional n°. 47/2005 determinou que os 

Estados e o Distrito Federal poderiam fixar como teto único o subsídio dos 

Desembargadores do Tribunal de Justiça desde que tal opção fosse realizada 

mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, inexistindo 

previsão expressa de repristinação de normas de Constituições Estaduais que 

eventualmente tenham feito tal opção política em momento anterior ao advento da EC 

n°. 41/2003, e que foram por ela revogadas. 

Em outros termos, a fixação no âmbito dos estados-membros de teto 

remuneratório único correspondente ao subsídio dos Desembargadores do Tribunal 

de Justiça, em conformidade com a autorização concedida pela EC n°. 47/2005, 

pressupõe que a vontade política do ente federativo seja manifestada na vigência da 

sobredita emenda constitucional. Neste sentido, entendemos que a norma contida no 

§5° do art. 34 da Constituição Estadual, que já previa a opção pelo teto único no 

âmbito do Estado da Bahia, não poderia se prestar a tal fim, pois foi editada em 

momento anterior à Emenda Constitucional n°. 47/2005 e já havia sido revogada pela 

Emenda Constitucional n°. 41/2003, sem previsão expressa de restauração de sua 

eficácia jurídica. 

Enquanto não for editada nova emenda à Constituição do Estado da Bahia 

estabelecendo como teto único para os seus servidores o subsídio mensal dos 

Desembargadores do Tribunal de Justiça, nos termos da autorização concedida pelo 

art. 37, § 12°, da Constituição Federal, deverá ser observada a regra geral prevista no 

art. 37, inciso XI, da CF, que fixa como subteto do Poder Executivo estadual o 

subsídio do Governador do Estado. 
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Desse modo, reputamos juridicamente acertado o posicionamento defendido 

pela Procuradoria Geral do Estado (e já concretamente aplicado pelo Estado da 

Bahia), no sentido de que 

"como não houve a edição de nova emenda constitucional, 
posterior a julho de 2005, estabelecendo teto remuneratório 
único, resta vigente a disposição do art. 37, XI, da Constituição 
Federal, funcionando como subteto do Poder Executivo o 
subsídio do Governador do Estado 

A despeito de toda essa celeuma sobre qual deveria ser o limite 

remuneratório máximo que deveria ser adotado no Estado da Bahia, a Auditoria 

pontua que, salvo em relação aos Auditores Fiscais e Agentes Tributos, que, por 

estarem amparados em decisões judiciais, têm a si aplicado o subsídio dos 

Desembargadores do Tribunal de Justiça como limite remuneratório, no que tange aos 

demais servidores do Poder Executivo o teto remuneratório adotado tem sido o 

subsídio do Governador do Estado. 

Nestes termos, este representante do MPC sugere que este TCE expeça 

RECOMENDAÇÃO ao Chefe do Poder Executivo no sentido de que continue 

aplicando como teto remuneratório para os servidores do Poder Executivo o subsídio 

do Governador do Estado, ressalvadas as situações excepcionais amparadas por 

decisões judiciais em sentido contrário. 

Ainda que no que se refere à temática do teto remuneratório, impende assentar 

que, desde 2009, o Poder Executivo tem editado leis estaduais que estabelecem, para 

efeito de observância ao limite remuneratório, um valor a título de subsídio de 

Governador do Estado que difere daquele que foi fixado, em espécie, para a essa 

mesma parcela. Ou seja, tem-se, de um lado, um subsídio fictício de Governador do 

Estado que funcionará exclusivamente como teto remuneratório aplicado aos 

servidores do Poder Executivo e, de outro lado, um subsídio que corresponderá ao 

valor efetivamente percebido, em espécie, pelo Chefe do Poder Executivo estadual. 

É o que se deu, por exemplo, com a Lei Estadual n°. 13.150/2014, que fixou os 

subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado, a partir 

de 1o de janeiro de 2014, prevendo, outrossim, um subsídio fictício do Governador a 
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ser utilizado exclusivamente para efeito de limite remuneratório dos servidores 

públicos do Poder Executivo estadual: 

LEI N° 13.150 DE 08 DE ABRIU DE 2014 
Art. 1° - Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos 
Secretários de Estado, a partir de 1° de janeiro de 2014, são fixados nos 
seguintes valores: 
I - Governador do Estado: R$18.653,38 (dezoito mil seiscentos e 
cinqüenta e três reais e trinta e oito centavos); 
II - Vice-Governador e Secretários de Estado; R$16.107,19 (dezesseis mil 
cento e sete reais e dezenove centavos). 
Parágrafo único - Exclusivamente para efeito do limite remuneratório 
previsto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federa!, com a redação 
conferida pela Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003, o 
valor do subsídio mensal do Governador, a partir de 1° de janeiro de 
2014, passa a ser de R$19.755,79 (dezenove mil setecentos e cinqüenta e 
cinco reais e setenta e nove centavos). (Grifou-se) 

Como bem pontuado pela Unidade Técnica, essa prática - de criação, no 

âmbito do funcionalismo do Poder Executivo, de um limite remuneratório 

correspondente a subsídio fictício de Governador do Estado, destoante do valor real 

por ele percebido - está em evidente descompasso com a previsão contida no art. 37, 

XI, da Constituição Federal, segundo o qual 

a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional. dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente 
ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como 
limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no 
Distrito Federal, o subsidio mensal do Governador no âmbito do 
Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no 
âmbito do Poder Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável 
este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos 
Defensores Públicos; (Grifou-se) 

Nos termos do preceito normativo acima mencionado, o teto remuneratório no 

âmbito do Poder Executivo deve corresponder ao subsídio mensal percebido pelo 

Governador do Estado, inexistindo espaço de interpretação - ante a univocidade dos 

termos lingüísticos empregados no texto constitucional - que possibilite ao intérprete 
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extrair um sentido diverso, a fim de concluir que poderia ser estabelecido, para efeito 

único e exclusivo de fixação do aludido limite remuneratório, um subsídio fictício de 

Governador do Estado em valor diverso do efetivamente recebido, em espécie, por tal 

titular de poder. 

Em vista disso, revela-se imprescindível que esta Corte de Contas emita 

RECOMENDAÇÃO ao Governador do Estado para que, nos exercícios futuros, em 

consonância com o art. 37, XI, da Constituição Federal, abstenha-se de encaminhar 

projetos de lei que adotem como teto remuneratório dos servidores do Poder 

Executivo valor destoante do subsídio por ele efetivamente percebido. 

Ainda no que tange à análise acerca da observância do teto remuneratório 

constitucional, vale registrar que, mesmo após as justificativas apresentadas pelos 

gestores das Superintendências de Recursos Humanos e da Previdência da 

Secretaria de Administração do Estado da Bahia (SAEB), remanesceram alguns 

achados que serão analisados adiante, e que se encontram agrupados, por unidade 

auditada, no relatório de diligência da Unidade Técnica presente às fls. 779/812 do 

processo. 

1) Superintendência de Recursos Humanos da SAEB (Indícios de 

pagamentos efetuados pelo Podér Executivo e pela Defensoria Pública a 

servidores acima do teto constitucional de referência - subsídio do Governador 

do Estado); 

No que concerne aos controles exercidos pela Superintendência de Recursos 

Humanos sobre as folhas de pagamentos dos servidores ativos do Poder Executivo e 

da Defensoria Pública, a partir da resposta oferecida por tal unidade da SAEB 

(consoante Ofícios SRH n°s. 02 de 30/01/2015, 04 de 05/03/2015 e 06, de 

05/03/2015), a Auditoria registrou que dos 355 (trezentos e cinqüenta e cinco) casos 

de servidores analisados, constatou-se que 344 (trezentos e quarenta e quatro) foram 

regularizados ou justificados. 

Segundo a Unidade Técnica, as 11 (onze) hipóteses que foram apontadas 

como não justificadas e/ou não regularizadas dizem respeitos a pagamentos 
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realizados acima do teto constitucional a 05 (cinco) servidores da Polícia Militar e a 06 

(seis) servidores da Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia. 

No que pertine aos 5 (cinco) servidores da PM-BA enquadrados como casos de 

pagamentos realizados acima do teto constitucional, não foi enviado o parecer da 

Procuradoria Geral do Estado n°. PP AH-3257-2005, que daria amparo ao 

procedimento de exclusão das despesas realizadas a título de ajuda de custo e 

transporte do somatório das parcelas que se submetem ao referido limite 

remuneratório. 

No que se refere aos 6 (seis) empregados da CONDER que foram 

enquadrados nos casos de pagamentos realizados acima do teto constitucional, as 

despesas analisadas foram consideradas irregulares em virtude da "não inclusão na 

base de cálculo do teto das vantagens intituladas de adicional de antigüidade e 

décimo quarto salário 

Em vista disso, sugere-se que este Tribunal de Contas, com fulcro nos arts. 91, 

XIV, da Constituição Estadual e 10, II, da Lei Complementar Estadual n°. 005/1991, 

expeça DETERMINAÇÃO ao Titular da Superintendência de Recursos Humanos da 

SAEB para que 

a) no caso dos 5 (cinco) servidores da Polícia Militar que foram enquadrados 

pela Auditoria no grupo dos que receberam, sem justificativa legítima, acima do teto 

constitucional remuneratório, encaminhe, para efeito de análise sobre o entendimento 

adotado pelo Poder Executivo em tais hipóteses, o parecer da Procuradoria Geral do 

Estado (PGE) n°. PP AH-3257-2005, que, em tese, ampara o procedimento de 

exclusão das despesas realizadas a título de ajuda de custo e transporte do somatório 

das parcelas que se submetem ao aludido limite remuneratório máximo; 

b) no caso dos 6 (seis) empregados da CONDER que foram enquadrados pela 

Auditoria no grupo dos que receberam, sem justificativa legítima, acima do teto 

constitucional, encaminhe documentação comprobatória acerca das providências que 

foram adotadas para reparação do prejuízo causado ao erário, bem como da devida 

inclusão no Sistema Integrado de Recursos Humanos-SIRH ou em ferramenta 
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equivalente das vantagens intituladas de "adicional de antigüidade" e "décimo quarto 

salário" como parcelas que devem integrar a remuneração para fins de observância 

do teto constitucional. 

2) Superintendência de Previdência da SAEB (Indícios de pagamentos 

efetuados a servidores inativos acima do teto constitucional de referência -

subsídio do Governador do Estado); 

No que se refere aos controles exercidos pela Superintendência de 

Previdência, a partir da resposta oferecida por tal unidade da SAEB (consoante Ofício 

n°. 007/2015/SIPREV), a Unidade Técnica registrou que dos 46 (quarenta e seis) 

casos de servidores inativos analisados com indícios de pagamentos efetuados acima 

do teto constitucional, cuja referência é o subsídio de Governador do Estado, 

constatou-se que 40 (quarenta) foram regularizados ou justificados. 

Segundo a Auditoria, as 6 (seis) hipóteses que foram apontadas como não 

justificadas e/ou não regularizadas dizem respeito, basicamente, aos servidores 

inativos de matrículas "300731557", "300779458", "740003663", "710014854", 

"300159373" e "300437179" para os quais não foram apresentados documentos que 

amparem os pagamentos que foram efetuados acima do teto constitucional. Confira-

se trecho do trabalho auditorial que trata1 dessa ocorrência (fls. 805/806): 

II) Dos servidores de matrículas n.os 300731557 e 300779458 foram 
anexados impressos do SIRH com os registros das ocorrências de 
adoção como limite remuneratório o subsidio dos Desembargadores 
do TJ-BA, justificando parcialmente as ocorrências, pois não constam 
registradas, no sistema SIRH, informações sobre as medidas judiciais 
que autorizaram a Administração alterar o teto remuneratório de 
referência (campos de dados do n.°, datas de inicio e término, motivo e 
outros em branco). [..-] 
IV) Já com relação às ocorrências apontadas com o servidor de 
matrícula n.° 740003663, o Gestor informa que serão encaminhadas 
para a Coordenação de Cadastro - CCAD/SUPREV, onde serão 
apurados os pagamentos efetuados em desacordo com o teto 
constitucional, situação que para a auditoria está ainda pendente. No 
que tange ao servidor de matrícula n.° 710014854, informa o gestor 
que se encontrava em atividade no período auditado, no entanto o 
SIRH informa situação funcional de aposentado. Quanto aos 
servidores de matrículas n.°s 300159373 e 300437179, a 
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SUPREV/SAEB não se pronunciou a respeito, por estes motivos, fica 
mantido o apontado para estes 04 (quatro) servidores. 

Desse modo, sugere-se que este Tribunal de Contas, com fulcro nos arts. 91, 

XIV, da Constituição Estadual e 10, II, da Lei Complementar Estadual n°. 005/1991, 

expeça DETERMINAÇÃO ao Titular da Superintendência de Previdência da SAEB 

para que encaminhe a documentação comprobatória acerca das providências que 

foram adotadas para apurar os pagamentos que foram efetuados acima do limite 

constitucional remuneratório, cujo valor de referência é o subsídio de Governador do 

Estado, aos servidores inativos de matrículas de n°s. "300731557", "300779458", 

"740003663", "710014854", "300159373" e "300437179". 

3. CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, e considerando o lastro probatório existente nos autos, o 

Ministério Público de Contas, com base nos informes constantes dos relatórios 

produzidos pela 6a Coordenadoria de Controle Externo (6aCCE) e demais elementos 

acostados aos presentes cadernos processuais, OPINA: 

a) com fulcro nos arts. 91, XIV, da Constituição Estadual e 10, II, da Lei 

Complementar Estadual n°. 005/1991, pela expedição de DETERMINAÇÃO: 

a.1) ao Presidente do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia para 

que: 

a.1.1) no prazo de 30 (trinta) dias, instaure procedimento visando 

apurar a conduta do servidor Sr. Fábio de Conceição de Jesus, 

cadastro n°. 217.543, em virtude da acumulação proibida do 

cargo de Assistente de Administrativo, pertencente aos quadros 

da Corte de Contas, com o cargo de professor, vinculado à 

Secretaria de Educação, caso em que, se provada a boa-fé do 

servidor, este deverá optar por um dos cargos, ou, em hipótese 

contrária, havendo má-fé, o aludido funcionário também deverá 

perder o cargo que exercia há mais tempo, com restituição do 

que tiver percebido indevidamente, nos termos do art. 193 da Lei 
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Estadual n°. 6.677/1994; 

a. 1.2) adote, doravante, o entendimento de que, para efeito de 

observância ao disposto no art. 37, XVI, "b", da Constituição 

Federal, o servidor público estadual poderá acumular um cargo 

de professor com outro de natureza técnico ou científica, assim 

entendido o posto de trabalho cujas atribuições exijam para o 

seu desempenho formação específica em determinada área do 

saber, independentemente da nomenclatura que lhe é atribuída; 

a.2) ao Titular da Corregedoria da Secretaria de Administração do Estado 

da Bahia, enquanto responsável pelo órgão central do sistema de correição 

estadual {ex vi dos arts. 51, caput, da Lei Estadual 10.955/2007 e 2o, inciso 

I, do Decreto Estadual n°. 11.415/2009), para que: 

a.2.1) no prazo de 30 (trinta) dias, instaure procedimento visando 

apurar se a servidora Sra. Cecília Maria do Amaral está 

incorrendo em acúmulo ilegal de cargos, considerando que a 

referida funcionária apresenta duas matrículas funcionais 

vinculadas ao Poder Executivo Estadual, sendo uma, de n°. 

112363910, referente à Secretaria de Educação, no cargo de 

professor, situação "em atividade", cumprindo carga horária de 

90 horas e outra, de n°. 113125404, também relativa à Pasta da 

Educação, com indicação de "à disposição do Ministério 

Público", cargo de Coordenador Pedagógico, situação "à 

disposição de outro órgão", cumprindo carga horária de 90 

horas; 

a.2.2) no prazo de 30 (trinta) dias, proceda à instauração de 

procedimento administrativo visando apurar suposto acúmulo 

ilícito de proventos decorrentes do cargo de Técnico 

Administrativo da Secretaria de Administração, que não ostenta 

natureza técnica ou científica, com os vencimentos do cargo de 

professor, em desfavor da servidora Sra. Josimaire Macario 
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Lima, adotandó-se, em caso de confirmação da ilicitude da 

acumulação, as providências previstas no art. 193 da Lei 

Estadual n°. 6.677/1994; 

a.2.3) no prazo de 30 (trinta) dias, proceda à instauração de 

procedimento visando apurar a conduta do servidor Sr. Josef 

Gomes Reinei, em virtude da possível acumulação indevida de 

proventos de aposentadoria com os vencimentos de três cargos 

públicos, conduta esta incompatível com o art. 37, XVI, "c", da 

Constituição Federal, adotando-se, em caso de confirmação da 

ilicitude da acumulação, as providências previstas no art. 193 da 

Lei Estadual n°. 6.677/1994; 

a.3) ao Tribunal de Justiça para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

encaminhe a este TCE, pára fins de exame auditorial, as informações 

complementares e as cópias dos documentos listados na Solicitação n° 

DNRD 02/2014 (em apenso), preferencialmente em meio digital; 

a.4) ao Secretário de Administração do Estado da Bahia e ao Titular da 

Corregedoria Geral do Estado para que encaminhem a este TCE, para fins 

de exame auditorial, as cópias de todos documentos (preferencialmente em 

meio digital) que contenham as informações exigidas pela Auditoria no 

Ofício n°. 020/2014 (em apenso), relativamente às medidas que foram 

adotadas para apurar os casos dos 1.615 (mil, seiscentos e quinze) 

servidores elencados pela Unidade Técnica em situações de acúmulo ilegal 

de cargos, empregos ou funções públicas; 

a.5) ao Titular da Superintendência de Recursos Humanos da SAEB para 

que 

a.5.1) no caso dos 5 (cinco) servidores da Polícia Militar que 

foram enquadrados pela Auditoria no grupo dos que receberam, 

sem justificativa legitima, acima do teto constitucional 

remuneratório, encaminhe, para efeito de análise sobre o 
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entendimento adotado pelo Poder Executivo em tais hipóteses, o 

parecer da Procuradoria Geral do Estado (PGE) n°. PP AH-3257-

2005, que, em tese, ampara o procedimento de exclusão das 

despesas realizadas a título de ajuda de custo e transporte do 

somatório das parcelas que se submetem ao aludido limite 

remuneratório máximo; 

a.5.2) no caso dos 6 (seis) empregados da CONDER que foram 

enquadrados pela Auditoria no grupo dos que receberam, sem 

justificativa legítima, acima do teto constitucional, encaminhe 

documentação comprobatória acerca das providências que 

foram adotadas para reparação do prejuízo causado ao erário, 

bem como da devida inclusão no Sistema Integrado de Recursos 

Humanos-SIRH ou em ferramenta equivalente das vantagens 

intituladas de "adicional de antigüidade" e "décimo quarto salário" 

como parcelas que devem integrar a remuneração para fins de 

observância do teto constitucional; 

a.6) ao Titular da Superintendência de Previdência da SAEB para que 

encaminhe a documentação comprobatória acerca das providências que 

foram adotadas para apurar os pagamentos que foram efetuados acima do 

limite constitucional remuneratório, cujo valor de referência é o subsídio de 

Governador do Estado, aos servidores inativos de matrículas de n°s. 

"300731557", "300779458", '740003663", "710014854", "300159373" e 

"300437179"; 

b) pela expedição de RECOMENDAÇÃO ao Governador do Estado no sentido 

de que adote como teto remuneratório para os servidores do Poder Executivo o 

subsídio mensal por ele efetivamente percebido, na forma do art. 37, inciso XI, da 

Constituição Federal, ressalvados os casos excepcionais de servidores amparados 

por decisões judiciais que disponham em sentido diverso; 

c) que essa Casa de Controle, por meio de sua Presidência, envide esforços no 

sentido de promover a integração dos sistemas corporativos de gestão de pessoal 

3I 



adotados pelo Tribunal de Justiça, Tribunal de Contas dos Municípios, Assembleia 

Legislativa e Ministério Público Estadual, com o Sistema Mirante desse Tribunal de 

Contas, nos mesmos moldes das integrações já realizadas com o Sistema Integrado 

de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia-FIPLAN e o Sistema 

Integrado de Recursos Humanos-SIRH do Poder Executivo, em ordem a possibilitar a 

realização otimizada de futuros trabalhos auditoriais, nos termos do art. 54 da 

d) que seja determinada, com fulcro no art. 137, inciso I, do Regimento Interno 

deste TCE, a instauração de auditoria especial de monitoramento do cumprimento das 

providências acima listadas. 

É o parecer. 

Resolução n°. 0 1 2 / 1 9 9 ^ ^ q Ç g j ? ? 3 V 

Salvado de 2017. 

DANILOTERREIRA ANDRADE 
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 
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27/03/2017 MIRANTE 9 A? 

MIRANTE 
Síslema de Observação das Cornas Públicas 

Consulta a dados pessoais e funcionais de Servidor dô SIRH 

Matrícula: 
Secretariai: 
Unidade*: 

Ml. -

Local de Trabalho 
Situação*: 
Nascimento: 
Grau de Instrução*: 
Formação*: 
Admissão: 
Cargo: k 
Função: 
Tipo da Função: 
Valor da Função: 
Símbolo Função: 
Telefone Celular*: 
Telefone Residencial*; 
Vigência: 
* Informações com controle de histórico de mudanças. 
Financeiro 

Nome: CECÍLIA MARIA DO AMARAL 112363910 " ! 
11SEC < 
11888 - CEDIDOS j 
1188090 - MINISTÉRIO PUBLICO Locai de Trabalho 2*: 
17 - A DISPQS.PODER JUDICIAR.C/ONU5 desde 01/06/2015 
17/07/1959 . 
11 - SUPERIOR COM ESPHCIAU2ACAO 
239415 - PEDAGOGO f 
28/02/1991 
00100 - PROFESSOR 

0,00 

Desde 31/08/2016 

CPF: 
Sexo: 
Carga Horária*: 
Categoria*: 
Salário: 
Função da Estabilidade: 
Símbolo da Estabilidade: 
Valor da Estabilidade: 
Email*: 
Telefone Comercial*: 

334,37: 
FEMlNI 
90 hora 
02-cr 
990,06 

0,00 
camara 

o em 27/03/2017 às 14:55:32 por Alan Siltò Costa. Dados originários ctoS» 

TCE / GEARQ 

LEGIBILIDADE 
COMPROMETIDA 

1 '̂ ôê ícStce.ba.govbrATiiranfe/rrajneExlernajsí 
2/3 



27/03/2017 

Matrícula: 
Secretaria: 
Unidade*: 
Local de Trabalho 1*: 

.Situação*: 
Nascimento: 
Grau de Instrução*: 
Formação*: 
Admissão: 
Cargo: 
Função: 
Tipo da Função: 
Valor da Função: 
Símbolo Função: 
Telefone Celular*: 
Telefone Residencial*: 
Vigência: 
* Informações com controle de 
Financeiro 

MIRANTE 

MIRANTE 
Sistema de Observação das Contas Públicas 

Consulta a dados pessoais e funcionais de Servidor do SIRH 

113125404 
11SEC 

11888 - CEDIDOS 
1188090 - MINISTÉRIO PUBLICO 
17 - A DISPÔS.PODER JUDICIAR.C/ONUS desde 
17/05/1959 

11 - SUPERIOR COM ESPECIALIZACAO 
239415 - PEDAGOGO 
30/06/1998 
00200 - COORDENADOR PEDAGOGICO 

0,00 

Nome: CECÍLIA MARIA DO AMARAL 

Local de Trabalho 2*: 
31/01/2017 

CPF: 
Sexo: 
Carga Horária*: 
Categoria*: 
Salário: 
Função da Estabilidade: 
Símbolo da Estabilidade: 
Valor da Estabilidade: 
Email*: 
Telefone Comercial*: 

Desde 31/01/2017 
histórico de mudanças. 

334.37! 
FEMINI 
90 horê 

02 - cr 
990,06 

0,00 
camara 

rlEmitido em 27/03/2017 às 14:56:16 por Alan Silva Costa, Dados originários do Si 

https://tceapli c5.tce.ba.gov.br/rn i rante/fram eExterno.j sf 

https://tceapli


27/03/2017 MIRANTE 

MIRANTE 
Sistema de Observação das Contas Públicas 

Matrícula: 
Secretaria: 
Unidade*: 
Local de Trabalho 1*: 
Situação*: 
Nascimento: 
Grau de Instrução*: 
Formação*: 
Admissão: 
Cargo: 
Função: 
Tipo da Função: 
Valor da Função: 
Símbolo Função: 
Telefone Celular*: 
Telefone Residencial*: 
Vigência: 
* Informações com controle de 
Financeiro 

Consulta a dados pessoais e funcionais de Servidor do SIRH 

113043220 
11SEC 

11085 - NTE 10 
1176428 - COL MOD LUIS E MAGALHAES-15 
00 - EM ATIVIDADE desde 31/01/2017 
03/11/1968 
10 - SUPERIOR COMPLETO 
232130 - PROFESSOR DE FÍSICA - 2GRAU 
11/03/1998 
00100 - PROFESSOR 

0,00 

Desde 31/01/2017 
histórico de mudanças. 

Nome: FÁBIO CONCBCAO DE JESl 

Local de Trabalho 2*: 

CPF: 
Sexo: 
Carga Horária*: 
Categoria*: 
Salário: 
Função da Estabilidade: 
Símbolo da Estabilidade: 
Valor da Estabilidade: 
Email*: 
Telefone Comercial*: 

465.24! 
MASCU 
90 hora 
02 - CP 
1.554,3 

0,00 
fabio.je 
71 33i; 

^Emi t i do em 27/03/2017 às 14:46:05 por Alan Siíva Costa. Dados originários do Si 

https://tceapl i c5.tce.ba.gov.br/nn irante/fram eExterno.jsf 2/3 

https://tceapl


27/03/2017 MIRANTE 

" ~ MIRANTE ~ 
Sistema de Observação das Contas Públicas 

Consulta a dados pessoais e funcionais de Servidor do SIRH 

Matrícula: 302108336 Nome: JOSEF GOMES REINEL 
Secretaria: 30 PM-BA 
Unidade*: 20500 - D5 
Local de Trabalho 0803100 - COORD MED REAB READAP Local de Trabalho 2*: 1*: PROFIS5 Local de Trabalho 2*: 

Sittiação*: 00 - EM ATIVIDADE desde 31/01/2017 
Nascimento: 09/07/1951 CPF: 089.14' 
Grau de Instrução*: 10 - SUPERIOR COMPLETO Sexo: MASCU 
Formação*: 225125 - MEDICO CLINICO Carga Horária*: 12 hora 
Admissão: 01/12/1979 Categoria*: 02 - Cr 
Cargo: 00073 - MEDICO Salário: 2.955,7 
Função: Função da Estabilidade: 

Tipo da Função: Símbolo da 
Estabilidade: 

Valor da Função: 0,00 Valor da Estabilidade: 0,00 
Símbolo Função: Email*: jreinelí 
Telefone Celular*: Telefone Comercial*: H p p * 
Telefone Residencial*: 
Vigência: Desde 31/01/2017 
* Informações com controle de histórico de mudanças. 
Financeiro 

@Emitido em 27/03/2017 às 16:08:10 por Alan Silva Costa. ' Dados originários do Si 

! 

I 

https://tceaplic5.tce.ba.gov.br/mirantefframeExterno.jsf 2/3 
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TCM | Pessoal Por CPF 

• Ouvidoria Pesquisar por j 
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} Pesquisar 
• Escola de Contas TCM-BA • M J 

(http://www.tcm .ba .gov.br/escola-
de-contas/) 

• Ministério Púbüco 
(http://mpc.ba.gov.br/rn/) 
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(https://webmall. tem. ba.gov.br/login.php) 

ft Home Institucional Decisões í Transparência Municipal Portal do Gestor ! Acesso à Informação í Legislação | Jurisprudência j Publicações I ! 1 i \ <
 1 

Contatos 

Home (http://www.tcm.ba.gov.br) / Pessoal Por CPF 

Pessoal Por CPF 
Consulta de Servidores Municipais 

A+ 
A-

*CPF: *Ano: 

2017 

Mes: 

" SELECIONE 

Pesquisar 

Consulta de Servidor Municipal 

Período: 2014- DEZEMBRO 

(Dados processados em 27/03/2017 19:13:21) 

TCE / GEARQ 

LEGIBILIDADE 
oomprqmetjba 

Os dados disponibilizados nesta consulta são declaratórios, informados ao Sistema Integrado de Gestão e Auditoria - SIGA e de responsabilidade das respectivas 
entidades. 

Nome: JOSEF GOMES REINEL 

Matrícula Competência Município Unidade Cargo 
Tipo 

Servidor Folha 

7015 12/2014 CAMAÇARI Prefeitura Municipal de MEDICO 20 HS Cargo 0 
CAMAÇARI Efetivo 

817410 12/2014 SALVADOR Prefeitura Municipal de PROFISSIONAL Cargo 0 

SALVADOR' ATEND Efetivo 
INTEGRADO 

Salário Liquido 

R$ 5.448,59 

R$ 13.723,67 

CONTATO: Ouvidoria 

Links Importantes: 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia 
Horário de Fundonamento:Segunda á Quinta: 08h ás 12h e 13:30h ás 17:30h / Sexta: Ü8h às 13h. 
Av. 4, n°.495 -3 ° andar. Centro Administrativo da Bahia - CAB- Salvador-BA, CEP 41.745-002 

"gov.br) 
Üt̂ S 

http://www.tcm .ba.gov.br/portal-cidadania-municipio/pessoal-por-cpf/ 1/1 

http://www.tcm.ba.gov.br/
http://www.lcm
http://www.tcm
http://mpc.ba.gov.br/rn/
https://webmall
http://www.tcm.ba.gov.br
http://www.tcm


TCE ; 
Gabinete da Conselheira Ca rotina Cosia 
Processo/Origem/Aposentando(a) 
TCE/005102/2014 - TCE-JOSEF GOMES REINEL, matrícula 59.19 
Relatora 
Conselheira Carolina Costa 

RESOLUÇÃO:003032/2014 

EMENTA: Aposentadoria voluntária aos 41 anos e 96 dias de serviço. 
Proventos integrais. Julgamento do Ato Aposentador conforme a Lei, por 
unanimidade. 

Vistos, etc. 
Resolve a Primeira Câmara do Tribunal dè Contas do Estado da Bahia, por unanimidade, julgar, 
conforme a Lei , o Ato n° 198 de 06/06/2014, publicada no D.O.E de 09/06/2014, que aposentou 
o(a) servidor(a) JOSEF GOMES REINEL, cadastro n° 59.19, Médico Perito, do quadro de pessoal 
da Tribunal de Contas do Estado da Bahia - TCE, a partir da data de publicação do ato 
aposentador original, supramencionado. 
Quanto aos proventos de inatividade, resolve, também à unanimidade, acolher a composição dos 
proventos fixada pelo órgão de Origem como se segue:observando o art. 21, § 1o da Lei n.° 
7.879/2001 com redação dada pela Lei Complementar n° 27/2006, como segue: 

Vencimento Básico ( Médico Perito, Classe C,Referência 6 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 39%. 
P.V.E.C.E 3000 pontos x (R$ 2.952,66 x 0,094487% = R$ 2,789879*). 
Total dos Proventos Mensais 
(Quinze mil, setecentos e trinta e oito reais ). 

R$ 2.952,66 
R$ 4.415,70 
R$ 8.369,64 
R$ 15.738,00 

As melhorias posteriores à data da aposentadoria deverão ser incorporadas aos proventos da 
inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal. 

Sala das Sessões, em 29 de julho de 2014. 

- Presidente e Relatora 

CONFERIDA A DECISÃO: 
Sala das Sessões, em 29 I 07 / 2014 

FUI PRESENTE: 

Secretária da 1a Câmara 
Teresa Cristina Braga Castro Sousa 

Representante do Ministério Público 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 



27/03/2017 MIRANTE 

MIRANTE 
Sistema de Observação das Contas Públicas 

Consulta a dados pessoais e funcionais de Servidor do SIRH 

Matrícula: 
Secretaria: 
Unidade*: 
Local de Trabalho 
1*: 
Situação*: 
Nascimento: 
Grau de Instrução*: 

Formação*: 

Admissão: 
Cargo: 
Função: 
Tipo da Função: 
Valor da Função: 
Símbolo Função: 
Telefone Celular*: 
Telefone Residencial*: 
Vigência: 
* Informações com controle de 

591025056 
09 SAEB 
09000 - SAEB/TOTALIZAD 

82 - MIGRADO P SUPREV desde 24/03/2016 
09/07/1961 
10 - SUPERIOR COMPLETO 
233215 - PROFESSOR 
APREDIZ.TREINAM.COM. 
20/07/1983 
00131 - TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

0,00 

Desde 31/01/2017 
histórico de mudanças. 

Nome: JOSIMAIRE MACARIO LIMA 

Local de Trabalho 2*: 

CPF: 
Sexo: 

Carga Horária*: 

011.48^ 
FEMINI 

180 hor 

Categoria*: 05 - AP 
Salário: 797,02 
Função da Estabilidade: 25126 -
Símbolo da Estabilidade: 5 
Valor da Estabilidade: 872,51 
Email*: meirerr 
Telefone Comercial*: 4&&S& 

(^Emitido em 27/03/2017 às 15:52:26 por Alan Silva Costa. Dados originários do Si 

https://tceapli c5.tce.ba.gov.br/rn irânte/firam eExternò.j sf 2/3 

https://tceapli


« i i s 
27/03/2017 MIRANTE 

~ ~ ~ MIRANTE 
Sistema de Observação das Contas Públicas 

Consulta a dados pessoais e funcionais de Servidor do S1RH 

Matrícula: 
Secretaria: 
Unidade*: 
Local de Trabalho 
1*: 

' Situação*: 
Nascimento: 
Grau de Instrução*: 
Formação*: 

Admissão: 
Cargo: 
Função: 
Tipo da Função: 
Valor da Função: 
Símbolo Função: 
Telefone Celular*: 
Telefone Residencial*: <&tBBB6iSS 
Vigência: Desde 31/01/2017 

* Informações com controle de histórico de mudanças. 

Financeiro 
^Emi t i do em 27/03/2017 às 15:53:18 por Alan Silva Costa. Dados originários do S 

112754616 
11SEC 
11085 -NTE 26 
1176094 - COLÉGIO EST DAVI D M PEREIRA-
1B 
00 - EM ATIVIDADE desde 31/01/2017 
09/07/1961 
10 - SUPERIOR COMPLETO 
233215 - PROFESSOR 
APREDIZ.TREINAM.COM. 
27/07/1994 
00100 - PROFESSOR 

0,00 

Nome: JOSIMAIRE MACARIO LIMA 

Local de Trabalho 2*: 

CPF: 011.48' 
Sexo: FEMIN1 

Carga Horária*: 90 hora 

Categoria*: 02 - Cl 
Salário: 1.306,1 
Função da Estabilidade: 
Símbolo da Estabilidade: 
Valor da Estabilidade: 0,00 
Email*: meirerr 
Telefone Comercial*: 

https Mceapli c5.tce.ba.gov.br/rn i rante/fram eExternô.j sf 



Resolução da 1* Câmara n'002147/2016 Ref.1625314 

Processo n.°: 006066/20 í 6 
Natureza: Aposentadoria 
Origem: Secretaria da administracao ,Secretaria do meio ambiente ,Secretaria de ciência tecnologia 
e inovacao , Fundacao hematologia e hemoterapia da báhia ,Fundacao cultural do Estado da 
Bahia ,Secretaria de desenvolvimento Social e Combate a Pobreza, Instituto baiano de metrologia e 
qualidade , Sec agricultura,pecuaria,irrigacao,pesca e aquicultura. 

Relator: Cons. Carolina Costa 

RESOLUÇÃO N° 002147/2016 

EMENTA: Aposentadoria voluntária com proventos integrais. Portarias 
concessórias de aposentadoria. Julgamento dos Atos Aposentadores conforme 
a Lei. Por unanimidade Por unanimidade ressalvado o registro da parcela 
referente à Gratificação de CET. 

Vistos, etc. 

Resolve a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, por unanimidade, julgar, 
conforme a Lei, as Portarias concessórias de aposentadoria, a seguir relacionadas, do quadro de 
pessoal das Secretaria da Administracao , Secretaria do meio ambiente ,Secretaria de ciência 
tecnologia e inovacao ,Fundacao hematologia e hemoterapia da bahia ,Fundacao cultural do estado 
da bahia ,Secretaria de desenvolvimento social e combate a pobreza, Instituto baiano de metrologia 
e qualidade , Sec agricultura,pecuaria,irrigacaopesca e aquicultura 
a partir da data de publicação dos atos originais: 

I - Portaria n°: 111 Data da Publicação: 22/01/2016 
Nome do Servidor: JOSE GONSALVES DOS Matricula: 470085244 

SANTOS 
Cargo: Auxiliar Administrativo Tempo de 44 

Contribuição: 
Classe/Padrão: 1 Nível/Grau: 
Tipo de Aposentadoria: Voluntária com Proventos Integrais 
Fundamentação Legal: art 3 EC n° 47/05 

Composição dos Proventos de Inatividade 
Vencimento R$ 788,06 
Vantagem Pessoal R$ 308,17 , 
ATS R$ 330,99 
CET v RS 384,34! 

- Total R $ 1 . 8 1 1 , 5 6 

Valor por extenso (mil e oitocentos e onze reais e cinqüenta e seis centavos). 

II - Portaria n°: 148 Data da Publicação: 26/01/2016 
Nome do Servidor: VALDEM AR BARBOSA ALVES Matrícula: 470097144 
Cargo: Auxiliar Administrativo Tempo de 41 

Contribuição: 
Classe/Padrão: 1 Nível/Grau: 
Tipo de Aposentadoria: Voluntária com Proventos Integrais 
Fundamentação Legal: art 6° EC n° 41/03, cc arts. 2° e 5°, EC n° 47/05 

Composição dos Proventos de Inatividade 
Vencimento R$ 788,06 . 
ATS R$ 323,10 ! 

CET R$ 384,34 1 

Adicional Noturno R$127,27 



Resolução da 1" Cámera n°002147/2016 9JL 16253 

Vantagem Pessoal 
Total 

R$ 308,17 
R$ 1.930,94 

Valor por extenso (mil e novecentos e trinta reais e noventa e quatro centavos). 

148 Datada Publicação: 26/01/2016 
JOSELITA BORGES DE Matrícula: 101021335 
OLIVEIRA 
Técnico Administrativo Tempo de 40 

Contribuição: 
1 Nível/Grau: 

Tipo de Aposentadoria: Voluntária com Proventos Integrais 
Fundamentação Legal: art 6 o ECn° 41/03, cc_ arte. 2o e 5 o , EC n° 47/05 

Composição dos Proventos de Inatividade 

III -Portaria n°: 
Nome do Servidor: 
Cargo: 
Classe/Padrão: 

Vencimento 
ATS 
Adicional de Insalubridade 
CET 
Hora Extra Incorporada 

Total 

RS 797,02 . 
R$ 302,87 
R$ 239,11 * 
R$ 683,68 ; 

R$ 375,64 
R$ 2.398,32; 

Valor por extenso (dois mil e trezentos e noventa e oito reais e trinta e dois centavos). 

IV -Portaria n°: 148 Data da Publicação: 26/01/2016 
Nome do Servidor: PAULO CEZAR PEREIRA DOS Matrícula: 

SANTOS 
Cargo: Programador de Computador Tempo de 

Contribuição: 
Classe/Padrão: A Nível/Grau: 
Tipo de Aposentadoria: Voluntária com Proventos Integrais 
Fundamentação Legal: art 6" ECn° 4j703, cc arts. 2 o e_5°, EC n° 47/05 

Composição dos Proventos de Inatividade 

381000167 

39 

Vencimento 
ATS 
CET 
Adicional de Periculosidade 

Total 

RS 1.878,31 i 
R$ 732,54 
R$ 187,83 1 

R$ 563,49 
R$ 3.362,17 

Valor por extenso (três mil e trezentos e sessenta e dois reais e dezessete centavos). 

V - Portaria n°: 
Nome do Servidor: 
Cargo: 

335 
RUTH RODRIGUES GOMES 
Tec Nivel Sup/Saude 

Data da Publicação: 
Matrícula: 
Tempo de 
Contribuição: 

Classe/Padrão: Nível/Grau: 
Tipo de Aposentadoria: Voluntária com Proventos Integrais 
Fundamentação Legai: art 3 EC n°_47/05 

Composição dos Proventos de Inatividade 

19/02/2016 
192206635 
37 

Vencimento 
ATS 
Adicional de Insalubridade 
Vantagem Pessoal - Lei 8.729/2003 
GID 

Total 

R$ 1.951,77 = 
R$ 663,60 . 
R$ 585,53 . 
RS 195,18 

R$ 4.919,05 
R $ 8.315,13 

Valor por extenso (oito mil e trezentos e quinze reais e treze centavos). 



Resolução da 1* Câmara ne002147/2016 

a 
Ref. 16253' 

VI -Portaria n°: 
Nome do Servidor: 
Cargo: 
Classe/Padrão: 

339 
MARIA DA CONCEICAO 
CHAGAS 
Técnico de Palco 

1 

Data da Publicação: 
Matrícula: 
Tempo de 
Contribuição: 
Nível/Grau: 

20/02/2016 
540107724 

41 

Tipo de Aposentadoria: Voluntária com Proventos Integrais 
Fundamentação Legal: art 6° EC n° 4J/03, cc arts. 2 o e 5 o , EC n° 47/05 

Composição dos Proventos de Inatividade 
Vencimento 
ATS 
Adicional de Insalubridade 
Gratificação de Acúmulo de Função 
GPC 
Vantagem Pessoa! 

Total 

R$ 797,02 
R$ 270,99 ; 
R$ 179,33 
R$ 398,51 
R$ 428,38 . 

RS 43,39 i 
R$ 2.117,62 

Valor por extenso (dois mil e cento e dezessete reais e sessenta e dois centavos). 

VI I Portaria n°: 
Nome do Servidor: 
Cargo: 
Classe/Padrão: 

390 
EVERALDO DA MATADOS 
SANTOS 
Laboratorista 

O 

Data da Publicação: 27/02/2016 
Matricula: 380263110 

Tempo de 
Contribuição: 
Nível/Grau: 

39 

Tipo de Aposentadoria: Voluntária com Proventos Integrais 
Fundamentação Legal: art 3 EC n° 47/05 

Composição dos Proventos de Inatividade 
Vencimento 
ATS 
CET 
Adicional de Periculosidade 

Total 

R$ 788,01 
R$ 307,32 
R$ 362,96 ! 
R$ 236,40 ! 

R$ 1.694,69 
Valor por extenso (mil e seiscentos e noventa e quatro reais e sessenta e nove centavos). 

VII 
I -

Portaria n°: 
Nome do Servidor: 
Cargo: 
Ciasse/Padrão: 

390 
ANTONIO ADÉMARIO VILAS 
BOAS ANDRADE 
Analista Técnico 

Data da Publicação: 
Matrícula: 
Tempo de 
Contribuição: 
Nível/Grau: 

27/02/2016 
450001482 

36 

Tipo de Aposentadoria: Voluntária com Proventos Integrais 
Fundamentação Legal: art 3 EC n° 47/05 

Composição dos Proventos de Inatividade 
Vencimento 
ATS 
Estabilidade Econômica 
Adicional de Periculosidade 
GPC 
Vantagem Pessoal 

Total 

R$ 1.386,11 ' 
RS 1.265,45 
R$ 2.335,80; 

R$415,83 
R$ 3.005,77 : 

R$ 1.386,11 , 
R$ 9.795,07; 

Valor por extenso (nove mil e.setecentos e noventa e cinco reais e sete centavos). 
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453 Data da Publicação: 
ROQUELINA FERNANDES DOSMatrícula: 
SANTOS 
Auxiliar Administrativo Tempo de 

Contribuição: 
1 Nível/Grau: 

Tipo de Aposentadoria: Voluntária com Proventos Integrais 
Fundamentação Legal: art 3 EC n^ 47/05 

Composição dos Proventos de Inatividade 

IX -Portaria n°: 
Nome do Servidor: 
Cargo: 
Classe/Padrão: 

05/03/2016 
212234780 

37 

Vencimento 
ATS 
CET 

Total 

R$ 788,06 : 

R$ 291,58 ; 
R$ 321,45 , 

R$ 1.401,09 
Valor por extenso (mil e quatrocentos e um reais e nove centavos). 

X - Portaria n°: 
Nome do Servidor: 
Cargo: 

470 
DORA CLARA ARAÚJO 
V1LLALVA RIBEIRO 
Auxiliar Administrativo 

Data da Publicação: 10/03/2016; 
Matrícula: 
Tempo de 
Contribuição: 

Classe/Padrão: 1 Nível/Grau: i Tipo de Aposentadoria: Voluntária com Proventos Integrais 
Fundamentação Legal: art 6 o _EC n° 41/03, ccarts;,,2° e_5°, EC n° 47/05 

Composição dos Proventos de Inatividade 

152563217 j 
31 ! 

Vencimento 
ATS 
Gratificação de Produtividade 

Total 

R$ 788,06 
R$ 236,42 j 

R$2.126,36 
R$ 3 J 50,84 

Valor por extenso (três mil e cento e cinqüenta reais e oitenta e quatro centavos). 

XI -Portaria n°: 
Nome do Servidor: 
Cargo: 

484 
FRANCISCO JOSE TEIXEIRA 
BARRETTO 
Técnico Administrativo 

Classe/Padrão: 1 
Tipo de Aposentadoria: Voluntária com.Proventos Integrais 
Fundamentação Legal: art 3 EC nf 47/05 _ 

Composição dós Proventos de Inatividade 

Data da Publicação: 
Matrícula: 
Tempo de 
Contribuição: 
Nível/Grau: 

15/03/2016 
680007981 

42 

Vencimento 
ATS 
Estabilidade Econômica 
GEP 

Total 

R$ 797,02 , 
R$ 1.339,89 
R$ 2.924,89 
R$ 3.278,99 ' 
R$ 8.340,79 

Valor por extenso (oito mil e trezentos e quarenta reais e setenta e nove centavos). 

XII Portaria n°: 
Nome do Servidor: 
Cargo: 
Classe/Padrão: 

494 
JOSE MARIA FRAGA PAULO 
Auxiliar Administrativo 

Data da Publicação: 16/03/2016 
Matrícula: 
Tempo de 
Contribuição: 
Nível/Grau: 

102222099 
39 
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Tipo de Aposentadoria: Voluntária com Proventos Integrais 
Fundamentação Legal: art 3 EC n" 47/05 

Composição dos Proventos de Inatividade 
Vencimento 
ATS 
CET 

Total 
Valor por extenso (mil e duzentos e oito reais e trinta e três centavos). 

R$ 788,06 
R$275,82 
R$ 144,45 

R$ 1.208,33 

XII 
I - Portaria n°: 500 Data da Publicação: 17/03/2016 

TEOBALDO DA SILVA GLORIA Matrícula: 
Auxiliar Administrativo Tempo de 

Contribuição: 
1 Nível/Grau: 

Tipo de Aposentadoria: Voluntária com Proventos Integrais 
Fundamentação Legal: art 3 EC n° 47/05 

Nome do Servidor: 
Cargo: 
Classe/Padrão: 

090874669 ' 
41 

Vencimento 
ATS 
CET 

Composição dos Proventos de Inatividade 

Total 

RS 788,06 
R$ 307,34 
R$ 985,08 

R$ 2.080,48 
Valor por extenso (dois mil e oitenta reais e quarenta e oito centavos). .J 

XI 
V - Portaria n°: 

Nome do Servidor: 
Cargo: 

549 
JOSIMAIRE MACARIO LIMA 
Técnico Administrativo 

Data da Publicação: 24/03/2016 

Classe/Padrão: 1 
Tipo de Aposentadoria: Voluntária com Proventos Integrais 
Fundamentação Legal: art 3 EC n° 47/05 

Matrícula: 
Tempo de 
Contribuição: 
Nível/Grau: 

591025056 
37 

Composição dos Proventos de Inatividade 
Vencimento 
ATS 
Estabilidade Econômica 
RTI 

Total 

R$ 797,02 
RS 279,20 
R$ 261,75 

R$ 1.195,53 
R$ 2.533,50; 

Valor por extenso (dois mil e quinhentos e trinta e três reais e cinqüenta centavos). 

XV Portaria n°: 552 Data da Publicação: 24/03/2016 
SÔNIA MARIA GOÊS ROSÁRIO Matrícula: 
Técnico Administrativo Tempo de 

Contribuição: 
1 Nível/Grau: 

Tipo de Aposentadoria: Voluntária com Proventos Integrais 
Fundamentação Legal: art_3 EC n° 47/05 

Nome do Servidor: 
Cargo: 
Classe/Padrão: 

152563584 
35 

Composição dos Proventos de Inatividade 
Vencimento 
ATS 
CET 
GEP 

R$ 797,02 
R$ 263,02 
R$ 245,32 

R$ 2.796,11 

o. n 
ra <u 
I o 5 .5! 
33 
E ° £ | 
V) c ro c; Ei. 

! ? a> o c c?> a s 
<° «• « s < ~ 

£ § 

D <D 2 ü 

3 « C TO «I 'O § s 

I 



Resoftjçflo da 1* Câmara n°002147/2016 Ref.1625314-6 

lotai R $ 4 . 1 0 1 , 4 7 j 

Valor por extenso (quatro mil e cento e um reais e quarenta e sete centavos). 

Fica contudo ressalvado o registro da parcela gratificação por condições especiais de trabalho 
(CET) acima indicada, dos servidores JOSE GONSALVES DOS SANTOS , VALDEMAR BARBOSA 
ALVES , JOSE MARIA FRAGA PAULO fundamentado na orientação da Assessoria Técnico-Jurídica 
deste Tribunal, no sentido da incorporação do maior percentual dos últimos 12 (doze) meses 
anteriores à aposentadoria, conforme disposto no art. 3°, da Lei Estadual n° 3.627, de 28/12/1977, 
com a redação dada pela Lei Estadual n° 4.613, de 27/11/1985, e consubstanciado nos cálculos da 6a 

Coordenadoria de Controle Externo. 
Destarte, acrescenta a Relatora que, deve a parte interessada ser cientificada da possibilidade de 
recorrer ao Judiciário caso venha a sentir-se prejudicada. 
As melhorias posteriores à data das aposentadorias deverão ser incorporadas aos proventos da < 
inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal. > 

Sala das Sessões, em 13 de setembro de 2016. 
o o X 
S 

; - Presidente 
- Relator(a) 
- Conselheiro 

CONFERIDA A DECISÃO: 
Sala das Sessões, em _13/09/2016 

Secretária da I a Câmara 
Teresa Cristina Braga Castro Sousa 

FUI PRESENTE: 

Representante do Ministério Público 
< 

o -o — > o n 
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Conselheiro - Assinado em 15/09/2016 
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SOLICITAÇÃO N° DNRD 02/2014 

Salvador, 24 de novembro de 2014 

Ao Chefe de Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça da Bahia 
Sr. Augusto César de Souza Bastos 

Assunto: Solicitação de informação 

Senhor, 

Para dar cumprimento à Ordem de Serviço n.° 135/2014, que delega poderes à equipe 
técnica designada para proceder à auditoria na área de pessoal, em articulação com outros 
Tribunais, com o fito de identificar acumulação indevida de cargos, empregos e funções 
públicas, relativa ao exercício de 2014 e em atenção ao Ofício n° 513/2014-CHGPR, datado 
de 11/11/2014, encaminhado a esta Corte de Contas em resposta ao Ofício TCE n° 
22/2014, solicita-se as seguintes informações e/ou documentos complementares: 

1) Com relação aos servidores Zaide Mendes dos Santos, Simone Maria de Oliveira Silva, 
Jair Castelo Branco, Sidney Jorge de Freitas Fonseca, Joel Martins dos Santos, Augusto 
Conceição Sousa, Leila Santos de Oliveira, Maria Aparecida Sá Cerqueira, Elisângela 
Bonfim dos Santos Pimentel, Adriano Tadeu Oliveira Guedes Chagas, que têm como 
conclusão a perda do objeto por existência de processo anterior, requer-se o número do 
processo existente em relação a cada um dos servidores, a data do início do processo e em 
que fase este se encontra, e se concluso, a sua disponibilização para exame da auditoria; 

2) Disponibilização à equipe de auditoria para exame "in loco" dos processos referentes aos 
servidores Denise do Carmo Ferreira, Francisco José Carneiro Mendonça, Rita de Jesus 
Araújo Lima, Edvaldo José Ornelas Filho, Admar de Aquino Quinto, Paulo Sérgio Rios 
Barbosa, Alessandra da Conceição dos S. Machado, Manassés Xavier dos Santos, 
Regiane Leite Moreira e Vera Lúcia dos Santos; 

3) Disponibilização à equipe de auditoria para exame "in loco" dos processos em que se 
reconheceu a prescrição e determinou-se o arquivamento em relação aos servidores a 
seguir elencados: Valternise de Andrade Pereira, Suely Rodrigues Chaves, Mirian da Silva 
Daltro, Patrícia Videro Bahia de Souza, Sheila Sueli Magalhães França Perdiz, Rosangela 
Leal Miranda, Edmilson Lopes Cerqueira, Andreia Magalhães Ferreira e Maria José Ferraz 
da Costa. 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, n°495, Plataforma 05, Avenida 4, 

Centro Administrativo da Bahia ~ CAB Salvador/BA- CEP: 41.745-002 



SOLICITAÇÃO N° DNRD 02/2014 

Informamos que este Tribunal se encontra à disposição para os esclarecimentos adicionais 
que se fizerem necessários. Contatos: Tel: 3115-4506 (Danielle da Cunha ou Maurício 
Ferreira). 

Atenciosamente, 

Danielle Novaes Rodrigues da Cunha 
Auditora Estadual de Controle Externo 

PARA PREENCHIMENTO DA ENTIDADE AUDITADA 
Nome: Assinatura: 

Cargo: Cadastro: Recebido em: / / 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, n°495: Plataforma 05, Avenida 4, 

Centro Administrativo da Bahia - CAB Salvador/BA - CEP: 41.745-002 
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Ofício n° 020/2014 

Salvador, 17 de Julho de 2014 

Ao Senhor 
Edelvino da Silva Góes Filho 
Secretário da Administração do Estado da Bahia - SAEB 

Assunto: Solicitação de informação 

Senhor Secretário, 

Considerando que o Tribunal de Contas realizará auditoria na área de pessoal do 
Poder Executivo, em razão de deliberação desta Corte de Contas, conforme Resolução 
n° 137/2013 e Ordem de Serviço n° 135/2014, solicito promover a convocação dos 
servidores listados no arquivo eletrônico que acompanha este ofício, a fim de apurar os 
indícios de acumulação ilícita de remunerações/proventos. 

Os resultados das apurações realizadas deverão ser consolidados pela 
Corregedoria Geral do Estado - CGE, tendo em vista o quanto previsto no art. 12 do 
Decreto n° 12.431/2010, unidade vinculada à Secretaria de Administração do Estado -
SAEB, em documento que tenha, para cada indício levantado, as seguintes 
informações: 

CPF e nome do servidor; 
Denominação dos cargos, empregos ou funções acumulados; 
Horários de trabalhos (se o servidor estiver em atividade); 
Conclusão sobre a legalidade ou ilegalidade da acumulação; e 
Situação e número do processo administrativo que trata da acumulação. 

Nos processos de apuração das possíveis acumulações ilícitas devem estar 
incluídos os seguintes documentos: 

• Em relação aos que confirmarem a acumulação: 

• documentação emitida pela Corregedoria Geral do Estado - CGE, comprovando o 
nome do cargo/emprego/função exercida, a especialidade (se houver ), a data de 
admissão, a data de inatividade (se houver ) e os horários de trabalho (se estiver 
em atividade). Exemplos de documentos válidos: contracheque, ato de admissão, 
ato de concessão de aposentadoria, ato de concessão de pensão, declaração do 
órgão auditado; 

• documentação emitida pelas demais fontes pagadoras, inclusive as privadas 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, n°495, Plataforma 05, Avenida 4, 

Centro Administrativo da Bahia - CAB Salvador/BA - CEP: 41.745-002 

\ 



^ T C E 

Ofício n° 020/2014 

(quando for o caso), comprovando as mesmas informações. 

• Caso esse órgão entenda que a acumulação é lícita, documentação 
com probatória da compatibilidade AeJiprjárjos. 

"" mu 
• Em relação aos que afirmarem ser o [nome do órgão do auditado] sua única 

fonte pagadora: 

• documento(s) que comprove(m) seu desligamento da(s) outra(s) fonte (s) 
pagadora(s). Exemplos de documentos válidos: portaria de exoneração, rescisão 
contratual. 

• declaração, na data atual, de que-não; exercem outro cargo, emprego ou função 
pública nem recebem remuneração, subsídio, provento, pensão ou outra espécie 
remuneratória paga com recursos públicos (federais, estaduais ou municipais). 

Havendo indícios referentes a instituidores de pensão, deve-se verificar se os 
cargos acumulados por eles antes do falecimento eram acumuláveis. 

O resultado consolidado das apurações e os processos administrativos relacionados 
deverão estar disponíveis para análise deste Tribunal no dia 19/09/2014, quando será 
iniciada a execução da auditoria. 

Esclarecemos que, na impossibilidade de atendimento da presente solicitação ou 
de qualquer um dos dois itens especificados, o responsável deverá apresentar, 
tempestivamente, justificativa por escrito. 

Informamos que este Tribunal se encontra à disposição para os esclarecimentos 
adicionais que se fizerem necessários. Contatos: Tel: 3115-4645 (Raquel Capistrano) ou 
3115-4506 (Maurício Ferreira). 

Atenciosamente, 

Raquel Leda Cordeiro Capistrano Maurício Souza Ferreira 
Coordenadora Gerente de Auditoria 

c/c Corregedor Geral 
Senhor Luís Marcelo Versulotti 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, n°495, Plataforma 05, Avenida 4, 

Centro Administrativo da Bahia - CAB Salvador/BA - CEP: 41.745-002 
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MINISTÉRIO PÚBLiCCríSPECIAL DE CONTAS 
ENCAMINHE-SE 

Gab.Exmo.Sr Cons.Relator 
EM / / 


